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Apresentação


    Antonio Delfim Netto


    É uma honra muito grande ter sido convidado por Maria Clara R. M. do Prado para apresentar o livro que descreve a trajetória de um programa econômico que entrou para a história mundial como um dos sucessos mais extraordinários de controle da inflação. Além disso, sinto-me extremamente gratificado pela oportunidade de ter sido um dos primeiros a ter acesso à crônica definitiva dos fatos que marcaram a criação e o desenvolvimento do Plano Real.


    A autora é uma jornalista consagrada, cujos comentários são lidos com atenção nas páginas de nossas melhores publicações especializadas em economia. E suas análises são acompanhadas com respeito pelo mercado financeiro. Tratando de assunto singularmente árido para os não iniciados, Maria Clara soube contar a história real do Real com maestria, redigindo uma reportagem sensacional. Consumidor habitual da literatura econômica, não me lembro de ter lido algo tão empolgante nos anos recentes.


    Com muita competência e objetividade, ela aproveitou o produto da cobertura jornalística que realizou desde os tempos da confecção do plano, de sua implantação e da comemoração de seus êxitos até o calvário da política cambial, deixando um testemunho único das ações e do comportamento dos principais protagonistas do programa de estabilização. A esse respeito, o capítulo 13 do livro, que trata da questão crucial do câmbio, é simplesmente antológico.


    Entre os economistas brasileiros (e acredito que também no exterior), praticamente não há discordância no reconhecimento da competência dos profissionais que conceberam o Plano Real e da excelência de sua execução. Tratava-se, em 1994, de afastar o país da borda do precipício da hiperinflação, após meia dúzia de experiências fracassadas em sucessivos governos. Recorrendo a sofisticados instrumentos de política econômica, a equipe do Real logrou atingir rapidamente alguns objetivos fundamentais para o êxito do programa: um sutil e inteligente congelamento da estrutura de rendimentos e a liberação total dos preços (inclusive no mercado de câmbio, embora sob controle de juros altíssimos) para possibilitar o equilíbrio entre a oferta e a procura.


    Graças a uma fantástica eficiência na comunicação, os brasileiros foram convencidos a converter todos os preços em URV e depois a reconvertê-los na nova unidade monetária (o Real) e promoveu-se a corajosa liquidação de quase todos os mecanismos de correção monetária que davam uma dinâmica própria ao sistema de preços.


    Para julgar o Plano Real com justiça, é preciso reconhecer que ele realizou brilhantemente a sua tarefa, reduzindo a inflação a 9% em 1996, contra uma taxa de mais de 2.000% nos doze meses que antecederam o início do programa, em 1994.


    A partir de 1996, no entanto, houve, na minha opinião, uma sucessão de erros na condução da politica econômica que não seria próprio comentar aqui. Maria Clara os analisa com a habitual clareza e imparcialidade, e vai às origens das divergências que levaram à desintegração da equipe, a partir da discussão dos rumos da politica cambial. Em 1997, quando os países sensatos flutuaram sua taxa de câmbio para poder reduzir os juros e manter um ritmo de crescimento razoável em suas economias, o Brasil insistiu no caminho contrário, preferindo a rigidez da “âncora cambial”. Essa política persistiu até 1999, no início do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, quando foi levada de roldão com a desvalorização do real.


    Foi nesse momento que os brasileiros constataram que haviam trocado um problema indecente, a inflação, por três problemas igualmente indesejáveis e que não precisavam, necessariamente, ter ocorrido em função do programa de estabilização: um enorme desemprego causado pelo baixo crescimento econômico durante oito anos seguidos; uma dívida de quase 2/3 do PIB, que exigiu a elevação da carga tributária de 27% para o equivalente a 38% do PIB; e uma delicada situação de constrangimento externo decorrente da acumulação de um déficit de US$ 180 bilhões em conta corrente.


    Uma parte importante da explicação sobre a origem desses problemas está em A real história do Plano Real. A narrativa inteligente, a leitura dos documentos que a autora habilmente distribuiu ao longo do trabalho e os diálogos apreendidos com vivacidade mudaram muito a minha ideia sobre a qualidade intelectual e o caráter dos protagonistas desta extraordinária aventura acadêmica transformada em ação.


    O livro inicia uma reavaliação que, tenho certeza, vai prosseguir nos próximos anos, estimulada pelo trabalho magnífico e objetivo de Maria Clara. Uma boa leitura a todos!

  


  
    
Prefácio


    Gustavo Laboisière Loyola


    Um dos pesadelos recorrente dos integrantes da equipe que trabalhava na preparação do Real, em 1994, era a possibilidade do plano de estabilização vir a ser prejudicado por falhas na comunicação inicial das medidas ao público. Todos se lembravam dos problemas dessa natureza que, com poucas exceções, marcaram os planos anteriores, principalmente o Plano Collor, que, em 1990, sequestrou grande parte dos ativos financeiros dos brasileiros.


    Para evitar esse risco, a jornalista Maria Clara R. M. do Prado foi convidada a assumir a Assessoria de Divulgação do Ministério da Fazenda, função que a tornava a principal responsável pelo planejamento e execução da estratégia de comunicação do lançamento do Plano Real. Foi uma escolha extremamente feliz. Em grande medida devido ao competente e dedicado trabalho de Maria Clara, o lançamento do plano se deu sem maiores incidentes e confusões, apesar da complexidade da operação de troca do padrão monetário.


    Anos após essa verdadeira façanha Maria Clara decide colocar em livro a história do Plano Real. Ninguém melhor do que ela para fazê-lo. Como jornalista especializada em economia, Maria Clara acompanhou de perto todas as tentativas anteriores de estabilização, testemunhando seus êxitos efêmeros e os seus custosos fracassos. Nessa condição, teve a oportunidade de conviver, em várias circunstâncias profissionais, com a fina flor dos economistas brasileiros que, desde os anos 1980, procuravam entender o singularíssimo do processo inflacionário em nosso país. E, não fosse isso o bastante, participou, como uma das pessoas chaves, da equipe que preparou e executou o lançamento do bem sucedido Plano Real.


    O presente livro lança inéditas luzes sobre o processo de concepção e implementação do Plano Real, graças ao privilegiado ponto de observação que sua autora ocupava nos idos de 1994 e à sua capacidade de entrevistar, decorridos onze anos, os principais personagens da equipe econômica responsável pelo Real.


    O livro mostra, por exemplo, que o sucesso do Plano Real deve muito aos seus antecessores fracassados. A experiência dos planos anteriores foi valiosa, pois seus equívocos não foram repetidos, como o congelamento de preços, a invasão do direito contratual, a síndrome da surpresa e o pouco cuidado com a comunicação com o público. Como relatado neste livro, inúmeras vezes os erros dos planos passados pairaram, como fantasmas, nas discussões técnicas da equipe econômica, como a lembrar a todos daquilo que deveria ser a todo custo evitado.


    Por outro lado, ao resgatar os documentos de trabalho produzidos na fase de detalhamento do plano, a autora mostra que, até às vésperas do lançamento da nova moeda, havia dúvida e dissenso entre os idealizadores do Real. A questão mais conspícua, nesse particular, dizia respeito à adoção ou não de um regime de conversibilidade à la Argentina e à escolha de uma âncora nominal. A solução híbrida conciliatória, obtida na undécima hora, foi a de um regime não-declarado de taxas flutuantes de câmbio com teto de R$ 1,00 por dólar norte-americano, combinado com metas monetárias quantitativas. Esse arranjo, como se viu, não resistiu durante muito tempo, substituído que foi por uma âncora cambial típica, a partir de meados de 1995.


    Um outro importante aspecto resgatado por Maria Clara diz respeito à conjugação de circunstâncias únicas que tornou possível o Plano Real. Sob o ângulo político, o presidente Itamar Franco encontrava-se, em meados de 1993, num verdadeiro beco sem saída após a demissão do seu terceiro ministro da Fazenda em menos de seis meses de governo. Foi salvo pela escolha de Fernando Henrique Cardoso para essa função. Graças à sua capacidade intelectual, habilidade politica e amplo relacionamento acadêmico, FHC pode arregimentar rapidamente os cérebros necessários ao planejamento e execução de uma nova tentativa de estabilização, ao mesmo tempo que viabilizava politicamente o plano no seio do Executivo e Legislativo.


    A real história do Plano Real é um livro fascinante para todos aqueles que se interessam pela recente história econômica brasileira. É um livro sobre os bastidores do Plano Real, mas, ao mesmo tempo, é muito mais do que isso. Trata-se de uma obra multifacetada, na qual se tem uma verdadeira história de como o Brasil venceu a hiperinflação depois de muitas e traumáticas tentativas mal sucedidas.

  


  
    
Introdução


    A primeira lembrança que tenho da ideia de escrever um livro sobre a história da criação do Plano Real surgiu com a provocação de um de seus mais importantes formuladores, o economista Persio Arida. Ele ocupava então a presidência do BNDES e eu acabara de ser convidada pela equipe econômica para coordenar o processo de divulgação daquela nova tentativa de colocar a inflação brasileira em níveis civilizados.


    Persio comentou comigo que o economista Michael Bruno, formulador do bem sucedido plano de estabilização de Israel, introduzido em 1985, sempre lamentara o fato de nunca terem sido registradas de forma abrangente as discussões relacionadas à preparação e à execução do programa. Isso ficou na minha cabeça e me levou a pensar, tempos depois, em escrever este livro.


    A missão de conceber e implementar a estratégia de comunicação do Plano Real era tentadora. A complexidade do projeto representava um enorme desafio para qualquer jornalista especializado na cobertura dos assuntos econômicos, ainda mais no meu caso que acompanhava de perto os temas relacionados ao Banco Central como editora da Gazeta Mercantil. Senti-me de pronto atraída pela oportunidade que sabia ser única, mas deixei claro à diretoria do jornal e à equipe do governo que a minha contribuição ao Real se daria por pouco tempo, até que o plano estivesse consolidado.


    Tão logo aceitei o convite, percebi que não seria possível traçar a estratégia de comunicação do plano sem conhecer as premissas e as argumentações do processo de elaboração. Tornava-se portanto imprescindível a minha participação nas reuniões da equipe econômica, condição que foi de imediato acatada por Rubens Ricupero, recém empossado na pasta da Fazenda, e por todos os economistas do Real, com a anuência do então candidato à Presidência da República, Fernando Henrique Cardoso.


    Sempre entendi aquele “abrir de portas” como um tremendo voto de confiança que me permitiu testemunhar de perto as opiniões, sugestões, divergências e definições dos formuladores do Real nas inúmeras e prolongadas discussões em que se concebeu a arquitetura do plano. Embora não fosse um objetivo inicial, acabei por juntar uma densa bagagem de informações que serviu de base ao livro.


    A rigor, o tempo de trabalho que dediquei ao governo desdobrou-se, acidentalmente, em duas etapas. Na primeira delas, em maio de 1994, por mais honrada que estivesse com o convite, eu apresentei à equipe uma condição inegociável: a minha contribuição ao Real não só seria temporária, como teria data para terminar. A meu pedido, a missão se encerraria em 31 de dezembro de 1994, data que fiz questão de constar dos termos contratuais. Jamais tive inclinação para carreira no setor público e sentia medo de cair em alguma armadilha que me atasse definitivamente ao governo.


    Em outubro, logo depois de FHC ter sido eleito para presidir do Brasil, os dirigentes da Gazeta Mercantil, sabendo do meu compromisso de voltar para o jornal no fim de 1994, convidaram-me para assumir a função de correspondente em Londres a partir de janeiro de 1995. Depois de consultar a família, aceitei formalmente o convite e comecei a tratar dos preparativos da mudança, mas o compromisso não pode ser concretizado na época prevista. Um problema de ordem muito pessoal exigiu o prolongamento da minha permanência em Brasília. Os diretores da Gazeta Mercantil compreenderam a complexidade da situação e decidiram esperar o tempo necessário até que eu me sentisse pronta para assumir o posto em Londres.


    Foi em meio àquela conjuntura inesperada que eu acabei por aceitar o convite de Pedro Malan, recém empossado no cargo de ministro, para assessorá-lo no Ministério da Fazenda. Ele concordou com a minha ponderação de que seria só por alguns meses, o que me deixou aliviada e agradecida. Naquela época, por questões éticas, eu não poderia trabalhar como jornalista em Brasília, conhecedora que era de todos os planos e passos de uma equipe que foi mantida nos mais importantes cargos da área econômica durante a Presidência de FHC.


    Desse modo, eu voltei a trabalhar no governo, depois de um curto interregno, enquanto aguardava pela definição do momento que me permitiria retomar a atividade de jornalista no setor privado. Isso ocorreu em setembro de 1995, quando, desimpedida, senti-me então preparada para enfrentar outro desafio na minha carreira profissional.


    A intenção de escrever o livro sobre o Real amadureceu com o tempo. Depois de retornar à Gazeta Mercantil, me dei conta de que não fazia sentido guardar comigo o testemunho de momentos tão ricos vividos ao longo do processo de montagem da nova tentativa de estabilização, fosse pelo alto nível das discussões econômicas, fosse pelas movimentadas articulações políticas nos bastidores.


    Este livro foi publicado em 2005 na versão impressa pela editora Record com o título “A real história do Real” e ganha agora uma versão digital com o objetivo de torná-lo acessível a quem tenha interesse em conhecer o processo de construção da nova moeda. O título original teve uma pequena mudança com o intuito de facilitar a associação com o Plano Real, vinte e seis anos do seu lançamento.


    Optei por manter na versão digital a transcrição dos papers de autoria dos economistas do Real que fizeram parte da edição impressa do livro. São textos de alto conteúdo econômico, verdadeiras aulas que mesclam a teoria com sugestões práticas e apontam para os prós e os contras das prováveis alternativas conforme surgiam ao longo da elaboração do plano. Foram escritos entre 1993 e 1998 em estilo argumentativo, com as opiniões explícitas de seus autores sobre os mais controversos temas do Real, mas ficaram restritos à distribuição entre os formuladores do plano e os privilegiados assessores com assento nas reuniões técnicas.


    A circulação reservada dos papers entre os integrantes da equipe deu densidade intelectual ao Plano Real e a reprodução de alguns deles no Anexo do livro vem em benefício do leitor. A seleção dos textos aqui publicados, com a autorização de seus autores, foi feita por mim, segundo critério próprio que levou em conta a importância dos temas e a circunstância do momento em que foram tratados. Não à toa, o primeiro texto selecionado para publicação data de 11 de julho de 1994, quando, mal a nova moeda havia sido lançada, a polêmica em torno do câmbio começava a aparecer nos jornais.


    Desde o início estava claro que para a estabilização dar certo era preciso ir muito além das concepções dos planos anteriores, e isso requeria criatividade teórica, além de arguta pontaria para dar uma ceifada única e definitiva na inflação. A decisão tinha de ser drástica: acabar com a memória inflacionária que levava os brasileiros a alimentarem a espiral dos preços, em um processo que replicava o comportamento do passado no presente, com impacto cada vez mais alto. Recorde-se que a inflação da moeda velha, o cruzeiro real, medida no acumulado de doze meses pelo IPCA do IBGE atingiu 4.922,60% até o fim de junho de 1994.


    Não há dúvida de que a nova tentativa de estabilizar valeu-se dos erros e dos acertos dos vários planos que a antecederam: o festejado Plano Cruzado, seguido pelo Plano Bresser, Plano Verão e Plano Collor, que se desdobrou nas etapas I e II. O Plano Real é visto como uma consequência daquela série de experimentos frustrados. Mas essa não é toda a verdade.


    Dois fatos de caráter essencialmente político contribuíram fortemente para que o Brasil conseguisse entrar no século XXI com índices baixos de inflação.


    Um deles me parece fundamental. Tem a ver com o trauma que afetou o país no governo Collor, desde o confisco até o impeachment, e que acabou por alçar Itamar Franco à chefia do Poder Executivo, em dezembro de 1992. Homem teimoso, segundo seus amigos, mas desprovido de maiores ambições, Itamar tinha na simplicidade o traço fundamental para contrastar com a empáfia associada à imagem desgastada de seu antecessor. Apesar do conturbado contexto da época, os brasileiros confiaram no novo presidente e isso criou um clima de distensão política sem o qual o Plano Real não conseguiria ser introduzido de forma gradual, uma condição necessária tendo em vista as características do programa.


    Outro fato, este sim crucial, foi a ascensão de Fernando Henrique Cardoso ao cargo de ministro da Fazenda, em maio de 1993. Não por seus belos olhos ou por sua natural simpatia, mas porque era um dos poucos políticos capazes de reunir em torno de si alguns dos economistas que mais se dedicaram ao estudo da inflação brasileira e à busca de soluções para combatê-la.


    Vivia-se um momento único na República brasileira.


    Vale ressaltar uma peculiaridade que marcou o comportamento dos formuladores do Real: quando participavam das reuniões dedicadas ao plano de estabilização, todos eles, sem exceção, abstraiam-se dos cargos executivos que ocupavam no governo. Naquelas ocasiões, atuavam apenas como economistas. Iam fundo nas argumentações, com o debate correndo solto até o ponto em que Edmar Bacha, o moderador do grupo, intervinha. Pausadamente, ele direcionava a discussão para uma zona mais palatável do ponto de vista econômico e político, a trazer todos de volta ao bom senso. Era o mesmo que dar a palavra final na tentativa de equilibrar as divergências técnicas, a maioria delas entre Gustavo Franco e Persio Arida. Na fase de elaboração do plano decidia-se tudo por consenso.


    Comecei a escrever o livro na costa portuguesa, nos dias de descanso que ali passei com as minhas filhas na companhia do Sr. Manoel de Melo, um pai presente e generoso, pessoa excepcional, figura constante nas minhas lembranças.


    Nos primeiros rascunhos, vali-me das anotações feitas durante a minha passagem pelo governo, além dos textos que guardara e do testemunho de tantos episódios, dúvidas, polêmicas e embates, mas acabei por deixar o projeto de lado por bom tempo. Quatro anos mais tarde, resolvi aprofundar o contexto político que abriu o caminho para o Plano Real. Mas quando tudo havia começado?


    Tive de arbitrar, usar de “discricionariedade”, como diria Gustavo Franco. O momento que fazia mais sentido como ponto de partida para o enredo do livro era o da ascensão de Itamar Franco à Presidência da República. A decisão não se fez sem custos, obviamente. Demandou muito mais trabalho e a paciência necessária para a montagem de um grande quebra-cabeça, peça por peça, até que tudo se encaixasse em conformidade com a evolução da história do Real. Veio a favor de uma melhor compreensão dos fatos.


    Passei então a colher depoimentos, textos, lembranças, pedaços de diários e relatos daqueles economistas que mais uma vez puseram-se incondicionalmente à minha disposição. Consegui recuperar a participação do Francisco Pinto na condição de diretor do Banco Central no segundo semestre de 1993 e reproduzir os passos da atuação de André Lara-Resende na modelagem do plano, estivesse ele dentro ou fora do governo. Pude também recompor as primeiras discussões da equipe com a ajuda das anotações detalhadas de Clovis Carvalho, então secretário-geral do Ministério da Fazenda.


    Apesar de toda a bagagem de anotações, documentos e papers, das informações dos bastidores políticos e dos testemunhos dos debates travados nas reuniões da equipe econômica, não teria sido possível amarrar todos os pontos do enredo sem falar com o presidente Fernando Henrique Cardoso.


    As três longas conversas que tive com ele – uma no Palácio da Alvorada, outra em seu gabinete, no Palácio do Planalto, no fim de seu segundo mandato, e uma terceira, em meados de 2003, em sua residência, em São Paulo – foram definitivas para encaixar todas as peças. Só ele tinha o desenho completo dos fatos relacionados ao Plano Real.


    A decisão de recuar o livro no tempo implicava mencionar as passagens de Gustavo Krause, Paulo Haddad e Eliseu Resende pelo governo. Nessa ordem, e de forma sucessiva, os três ocuparam o posto de ministro da Fazenda antes de FHC assumir o cargo. Aqueles períodos foram reconstituídos com a ajuda de Krause e de Haddad, além de Fernando de Holanda Barbosa, que atuou como secretário de Política Econômica na época e chegou a colocar no papel o esboço de um programa de estabilização com um caminho muito diferente daquele que o Real tomou.


    Com o embaixador Rubens Ricupero, que ocupou o cargo de ministro da Fazenda na fase mais sensível da implementação do plano, tive vários contatos para esclarecer episódios e checar informações. Sempre amável, foi prolífico na narração e no detalhamento dos diferentes fatos em que esteve envolvido, colocando-se inteiramente à minha disposição.


    A estrutura do livro foi dividida de modo a obedecer em grande parte à história linear dos acontecimentos, com algumas idas e vindas na cronologia temporal.


    O primeiro capítulo é dedicado ao período inicial do governo Itamar Franco, à forma como montou a estrutura de poder no Palácio do Planalto e às mudanças ocorridas no Ministério da Fazenda em meio à obsessão do então presidente de acabar com a inflação.


    O capítulo 2 trata dos primeiros meses de Fernando Henrique à frente do Ministério da Fazenda, do processo de arregimentação da equipe, da decisão de estabilizar a inflação e do debate sobre os diferentes caminhos que poderiam ser seguidos, à luz das experiências em outros países como o Plano Cavallo, introduzido na Argentina em 1991, e do programa de Israel.


    O capítulo 3 quebra a cronologia temporal para descrever a evolução do pensamento acadêmico sobre as características da inflação brasileira, com destaque para o conceito de inércia e as propostas para combatê-la, uma preocupação que começou no início dos anos 60 com o livro “Inflação Brasileira” de Ignácio Rangel, e teve em Mario Henrique Simonsen seu principal formulador teórico.


    As reflexões aprofundaram-se na segunda metade dos anos 80, no rastro do processo de redemocratização pelo qual o país passou e deu ânimo aos economistas mais criativos, ávidos por colocar em prática as novas ideias para o combate da inflação.


    O capítulo 4 foca os debates realizados nas primeiras reuniões da equipe, no início do segundo semestre de 1993, com o objetivo de identificar os problemas relacionados à inflação brasileira e definir a solução mais apropriada. As várias discussões daquele período levaram à criação da URV – unidade real de valor -, a moeda indexada que abriu o caminho para o Real, e estão fartamente aqui retratadas.


    No capítulo 5 são relatados os momentos cruciais da definição da regra para a conversão dos contratos e a polêmica jurídica que isso levantou, associada à forma de apuração do valor da URV. A equipe do Real teve de desdobrar-se nos primeiros meses de 1994 em busca do melhor arcabouço legal para viabilizar a troca de moedas – do cruzeiro real para o real, com a ajuda da URV – de modo a evitar futuras contestações na Justiça.


    O capítulo 6 explora os riscos relacionados à segunda etapa do programa, a partir de 1º de março de 1994, quando o grande indexador, com a roupagem de moeda virtual, entrou em operação. O maior de todos era o receio de que os preços disparassem no período de convivência do antigo cruzeiro real com a URV. Para contornar as pressões, procurou-se evitar os abusos na base da conversa com os empresários. Esse processo não intervencionista de segurar os preços foi apelidado de “dallarização”, uma referência ao consultor Milton Dallari, que fez a intermediação com o setor privado.


    Qualquer livro que pretenda contar a história do Real não pode ignorar o importante papel desempenhado pelo ministro Rubens Ricupero na conquista da confiança na nova moeda. O capítulo 7 trata dos cinco meses em que ele esteve à frente do Ministério da Fazenda, período em que desdobrou-se na missão de comunicar com linguagem simples os detalhes mais corriqueiros do plano, de modo que as decisões fossem rapidamente compreendidas e aceitas pelos brasileiros. Foi incansável nas andanças pelo país e nas várias entrevistas através do rádio, TV e jornais. A proximidade que tinha com o povo e a associação da sua imagem com o Real ajudaram a construir uma cumplicidade entre o governo e a sociedade que Ricupero considerava próxima à ideia de um “pacto social”.


    O capítulo 8 concentra-se nos movimentados trinta dias que antecederam a entrada em vigor da nova moeda, quando pontos cruciais do programa permaneciam em aberto. Em uma verdadeira corrida contra o tempo, os economistas tiveram de acelerar a definição de questões estratégicas para os primeiros dias de vigência do real, como o nível da taxa de juros, do câmbio e as regras finais de conversão dos contratos, entre outros.


    No capítulo 9 são reproduzidos os dramáticos momentos vivenciados às vésperas do lançamento do real. Sérias dúvidas foram levantadas pelo presidente Itamar Franco na reta final. A tensão foi reforçada com as divergências entre os formuladores quanto à definição das metas monetárias quantitativas, cujo debate se prolongou até altas horas da madrugada do dia 3o de junho de 1994. Só terminou quando não dava mais tempo para segurar as impressoras que rodariam o Diário Oficial naquele dia com a íntegra da Medida Provisória do Real para vigência a partir de 1º de julho.


    O décimo capítulo cobre os meses de julho e agosto de 1994, com o real já na rua e o povo contente com o aumento do poder aquisitivo. Foi um período marcado pelas primeiras reclamações contra o câmbio e pela confusão generalizada dos índices de preços. Os primeiros resultados do IPC-r, que corrigiu os salários até julho de 1995, ficaram bem acima do que se esperava. Havia a preocupação de que os elevados índices de preços comprometessem a expectativa otimista da sociedade.


    O episódio das parabólicas que captaram a conversa informal e comprometedora do ministro Ricupero com o jornalista Carlos Monforte, da TV Globo, é retratado no capítulo 11. Pelo inusitado e pela peculiaridade da ocasião, foi o momento mais arriscado naquela fase do plano. Não só a estabilização estava em jogo, mas a candidatura de Fernando Henrique Cardoso, então em plena campanha presidencial. Ricupero deixou o cargo de ministro em 03 de setembro de 1994.


    O capítulo 12, com Ciro Gomes à frente da Fazenda, abrange quatro meses em que o tema principal e recorrente era o câmbio, além da drástica queda das alíquotas de importação para fazer frente à expansão da demanda. O período foi marcado pela gritaria dos empresários contra a deliberada política de geração de déficits na conta corrente do balanço de pagamentos. Mesmo assim, Fernando Henrique elegeu-se presidente da República no primeiro turno das eleições de 1994.


    O último capítulo é o mais longo. Trata das crises que afetaram o Real desde o embate sobre o câmbio entre os dirigentes do Banco Central, em março de 1995, passando pela crise do sudeste asiático de 1997, seguida da moratória da Rússia em meados de 1998 e pelo ataque externo que abalou o Brasil logo depois, a poucas semanas do primeiro turno das eleições que colocaram FHC novamente na Presidência da República.


    A crise mais grave, porém, estava por vir, com altos custos econômicos e políticos para o país. Arrastou-se por meses e marcou negativamente o início do segundo mandato de FHC. Culminou com um forte abalo no Banco Central e uma tremenda maxidesvalorização em janeiro de 1999.


    O posfácio traz um apanhado despretensioso, grosso modo, dos problemas que continuam a afligir o Brasil um quarto de século depois do Real. O maior deles talvez seja a cultura do curto prazo.


    Nas horas mais difíceis e de maior estresse ao longo da escrita deste livro, pude contar com a ajuda de parentes e amigos. Cito em especial o entusiasmo do jornalista Celso Pinto. Revelou-se um grande conselheiro nos momentos de dúvida e apreensão.


    Mais do que tudo, não conseguiria escrever uma única linha sem a amizade e o apoio das minhas filhas Joana, Luiza e Ignez. A compreensão com a árdua jornada de uma mãe jornalista me ajudou a seguir em frente na profissão, com a convicção de prestar um serviço de benefício público.


    Deixo aqui registrada a minha gratidão à jornalista Elizabeth Cataldo, ao economista e ex-presidente do Banco Central, Gustavo Laboisiére Loyola e, in memoriam, ao empresário Luiz Suplicy Hafers e ao economista Dionísio Dias Carneiro que pacientemente fizeram a leitura em primeira mão do livro publicado na versão impressa. A eles devo proveitosas contribuições.


    Pedro Malan costumava dizer que o Real parecia o capitão Vasco Moscoso, personagem do romance de Jorge Amado que, no meio da tormenta, jogou todas as âncoras de seu barco ao mar. De fato, várias foram as âncoras que se sucederam ao sabor das circunstâncias com a função de dar suporte à nova moeda. Todas elas são aqui tratadas em detalhe.


    Vinte e seis anos depois, deve-se ressaltar a importância da democracia e do ambiente de responsabilidade política que predominou entre Itamar Franco e FHC, além do espírito público dos economistas que dedicaram meses de árduo trabalho para viabilizarem a estabilização.


    A riqueza dos aspectos relacionados ao plano foi tanta, e tão grande o tamanho da empreitada, que ouso dizer, e quiçá não fale só em meu nome, que o privilégio de ter feito parte daquela experiência marcou para sempre a vida de todos os que contribuíram para o sucesso do Real.

  


  
    
CAPÍTULO 1


    
TURBULÊNCIAS POLÍTICAS


    “Puta, merda. Foi tudo pro espaço.” Incrédulo, Pedro Malan não conseguiu conter o desabafo. Sempre cauteloso, a reação não combinava com o seu estilo, mas o que acabara de ouvir era algo espantoso e inusitado. O desastre ocorrido na véspera, relacionado ao infeliz incidente das antenas parabólicas que captaram os comentários informais e comprometedores do então ministro da Fazenda, Rubens Ricupero, sobre o Plano Real, tinha munição suficiente para colocar tudo a perder.


    Desconcertado seria o termo correto para descrever a reação do então presidente do Banco Central naquele momento, por volta das 12h30 do dia 2 de setembro de 1994, uma sexta-feira, no 19° andar da delegacia regional da autarquia, no Rio de Janeiro. O real tinha apenas dois meses de vida e Fernando Henrique Cardoso estava em plena campanha para a Presidência da República.


    Em Brasília, a noite anterior terminara com um enorme pesadelo para Ricupero. No fim daquele 1º de setembro, antes de conceder uma entrevista ao Jornal da Globo, o ministro finalmente conseguiu relaxar depois de um dia estafante de contatos com a imprensa. No gabinete da Fazenda, de onde costumava despachar sem maiores tumultos, um mini estúdio de TV havia sido montado a poucos metros da sua mesa de trabalho, com toda a parafernália de câmeras, fios e paus de iluminação, além da presença de técnicos e cinegrafistas.


    Enquanto aguardava pelo sinal da equipe da Globo, o ministro permaneceu na sala, sentado lado a lado com o jornalista Carlos Monforte, editor da emissora, com quem conversava descontraidamente. Enquanto falava e observava o movimento à sua volta, Ricupero não podia suspeitar que o seu destino estava por ser definido naquele momento. Tudo o que ele disse naqueles longos momentos de espera foi ouvido a quilômetros de distância, transmitido por meio do áudio do microfone que trazia pregado na lapela do paletó e que permaneceu todo o tempo aberto. Também as câmeras mantiveram-se ligadas, com os holofotes apagados. Apenas uma tênue luz iluminava os interlocutores.


    No bate papo com Monforte, Ricupero fez menção à crescente popularidade que passara a ter e de como isso ajudaria, na sua opinião, a angariar votos para o PSDB na eleição daquele ano. Teceu ainda comentários sobre as mudanças na sistemática de divulgação do IPC-r, o índice que corrigia os salários e que não parava de subir naquele curto período de vigência da nova moeda, recém lançada em 1º de julho de 1994.


    A propósito do índice, o ministro proferiu a frase mais constrangedora de toda a conversa: “Eu não tenho escrúpulos, o que é bom a gente fatura, o que é ruim a gente esconde”. O cansaço do dia o deixou vulnerável aos riscos da imprudência.


    Tudo o que falou no diálogo informal de 19 minutos foi captado por antenas parabólicas e reproduzido nas telas de alguns aparelhos de TV sintonizados na mesma frequência do sinal emitido pela Embratel, a empresa de telecomunicações à distância.


    A imagem não era nítida, mas o som não deixou dúvida de que a voz pertencia a Ricupero. Documentada em gravação por alguns dos proprietários rurais na região Sudeste, a conversa teve ressonância na Capital Federal no dia seguinte, deixando a impressão de que algo espúrio estava sendo armado nos bastidores do Real.


    Todo o esforço para estabilizar a economia brasileira ficou ameaçado com o “vazamento das parabólicas”. Mas não apenas isso. O que estava em jogo era algo muito maior. Tinha a dimensão de um projeto de governo que buscava inserir o país na globalização, em linha com o discurso do “choque de capitalismo” que marcara, em 1989, o início da campanha do tucano Mário Covas, primeiro político do PSDB a disputar uma eleição presidencial.


    Discurso, aliás, escrito por Fernando Henrique e por seu antigo companheiro de lutas políticas e de conflitos pessoais, José Serra. O texto básico sofreu algumas restrições por parte da ala mais à esquerda do partido, mas o substancial estava ali bem retratado, em linha com o pensamento liberal que orientou a elaboração do programa peessedebista em 1988 e que tinha no Departamento Econômico da Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio o núcleo acadêmico mais representativo.


    Cinco anos depois, foi a vez de Fernando Henrique Cardoso retomar a plataforma eleitoral do PSDB em meio aos animados comícios e tertúlias políticas, país afora, ao mesmo tempo em que o presidente Itamar Franco, no Palácio do Planalto, não escondia o orgulho com a nova moeda.


    Naquela altura, FHC já despontava largamente como o preferido dos eleitores entre os candidatos à Presidência da República: em 29 de agosto de 1994 detinha 45% das intenções de voto contra 23% do principal opositor, o candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, de acordo com as preferências captadas por pesquisa do DataFolha.


    Na manhã do dia 2 de setembro de 1994, sem saberem do incidente das parabólicas ocorrido na véspera, alguns dos economistas do Real, não por acaso todos ligados à PUC do Rio, participaram de uma mesa-redonda com um seleto grupo de jornalistas especializados em economia, na delegacia regional do Banco Central, no centro do Rio de Janeiro.


    Desde o lançamento da nova moeda aqueles encontros tornaram-se frequentes com a intenção de registrar os aniversários de mês do plano, um pretexto para dar transparência às decisões tomadas de forma gradual no processo de implementação do programa mais complexo jamais introduzido no Brasil. As reuniões com a imprensa visavam facilitar o entendimento das medidas, com o esclarecimento de dúvidas e explicações dos aspectos mais técnicos.


    A conversa com os jornalistas, no BC no Rio, estendeu-se das 9 às 13 horas e contou, como de hábito, com a presença dos formuladores do Real que também desempenhavam funções burocráticas no governo federal: Pedro Malan presidia o Banco Central afinado com o diretor de Assuntos Internacionais, Gustavo Franco, enquanto que Edmar Bacha operava como assessor econômico do ministro da Fazenda e Winston Fritsch, como secretário de Política Econômica. Nem sempre Persio Arida conseguia escapar do BNDES, do qual era presidente, para juntar-se ao grupo.


    O tema predominante naquela manhã foi justamente o espantoso comportamento do IPC-r, o índice de preços dos salários, criado por imposição dos parlamentares em meio às negociações em torno do Plano Real entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo.


    Na época, a indexação salarial tinha validade por apenas doze meses, mas, apesar do prazo, causou muita preocupação ao governo. O IPC-r foi o índice que mais tempo demorou a ajustar-se à realidade da estabilização e chegou a acumular 11,87% de variação entre julho e agosto de 1994, nível extremamente alto para a fase inicial de um plano que pretendia acabar com a chamada inércia inflacionária.


    Desde que entrou em vigor, junto com a nova moeda, o IPC-r virou uma obsessão para o ministro Ricupero. Ele receava que o aumento do índice nos primeiros meses influísse negativamente nas expectativas da população, comprometendo a credibilidade da nova moeda. Já os formuladores do Real temiam os efeitos sobre as reivindicações trabalhistas. As datas-bases para os acordos anuais dos salários de importantes categorias profissionais estavam concentradas nos últimos três meses do ano e um índice elevado poderia ameaçar o objetivo de acabar com a espiral dos preços.


    Outro ponto exaustivamente discutido naquela manhã envolveu a meta monetária que já fugia totalmente ao controle. Havia sido “vendida” no lançamento do Real como uma das âncoras de sustentação, apesar das conhecidas dificuldades de limitar a emissão de moeda na partida de qualquer plano de combate à inflação.


    Controles quantitativos deixaram de ter importância nas cartilhas dos bancos centrais desde o início dos anos 90, mas muitos economistas, dentro e fora do Brasil, ainda viam as restrições à emissão monetária como uma alternativa para ancorar as expectativas na estabilidade.


    A ideia de cravar rígidos limites para a emissão do real acabou por prosperar nas discussões que antecederam o lançamento da nova moeda. Era preciso ter um gancho, algo que desse a impressão de firmeza com o compromisso de derrubar os preços, mas essa visão não era consensual na equipe.


    Persio Arida, como se verá adiante, achava que aquilo era uma bobagem absolutamente inútil, pois ninguém consegue adivinhar a quantidade de moeda demandada por uma sociedade na partida de um plano que se propõe a reduzir drasticamente o processo generalizado de remarcação dos preços. A hiperinflação estava instalada no Brasil e era preciso reforçar a ideia de que ela desapareceria de uma hora para outra com a chegada do Real e que um novo padrão monetário, com valor intrínseco duradouro, surgiria para melhorar a vida de todos. Essa percepção é que seria fundamental para dar credibilidade à nova moeda, acreditava ele.


    Nos primeiros meses, quando o povo passa a confiar no aumento do poder aquisitivo, a demanda por uma moeda que nasce com a expectativa da estabilidade tende ao infinito até encontrar um ponto de equilíbrio no novo cenário. Esse era o argumento de Persio: não apenas as tais metas monetárias estariam fadadas ao fracasso, como o fracasso das metas era, em si, um sinal revelador do sucesso do plano! Mas Pedro Malan e Gustavo Franco se preocupavam com os desvios das metas monetárias pelo temor de que afetassem negativamente a credibilidade do Plano Real.


    A tese de Pérsio acabou por confirmar-se na prática. Os limites estabelecidos pela Medida Provisória (MP) do Real nunca foram atingidos. Vale esclarecer que a MP é um recurso usado pelo Poder Executivo no Brasil com valor legal e vigência imediatos antes mesmo de ser aprovada e transformada em lei pelo Congresso Nacional, que também pode derrubá-la e modificá-la. Na época do Real, o prazo de vigência era renovado automaticamente até que o Poder Legislativo se manifestasse sobre o documento, em votação.


    A questão dos limites monetários não foi, no entanto, o assunto que maior dor de cabeça deu à equipe. De longe, a política cambial foi o tema mais debatido no governo e o principal ponto de discórdia entre os economistas do Real. Nos primeiros meses de vigência da nova moeda, a apreciação cambial funcionou sem dúvida como uma importante âncora para a derrubada da inflação, mas suscitou muita polêmica. Naquele início de setembro, as críticas do setor privado contra a política cambial tomavam conta das manchetes dos jornais. Dois meses foram suficientes para colocar os empresários em pé de guerra, inconformados com a acentuada e crescente valorização do real perante o dólar: queixavam-se das perdas com as exportações e dos prejuízos que passaram a acumular no mercado interno com a concorrência dos produtos importados.


    Nas ruas, alheios às discussões sobre o IPC-r, metas monetárias e valorização cambial, os brasileiros estavam felizes. Podiam, finalmente, comprar aquilo de que necessitavam, desde os produtos mais básicos que enriqueciam o padrão da dieta alimentar até os bens de consumo duráveis com os quais muitos sonhavam. Tudo isso induzia à sensação de “pertença”. As pessoas sentiam-se esperançosas quanto às perspectivas de uma vida melhor.


    Para quem nunca sonhara com uma mesa bem abastecida, nem com a comodidade oferecida pelos aparelhos eletrônicos ou com a possibilidade de possuir um par de tênis importado a preço accessível, o poder aquisitivo que de repente caiu no colo do povo, vindo não se sabia de onde, era um prêmio. Fazia muito bem ao ego e à auto-estima dos homens e mulheres das classes mais baixas de renda. Para esses brasileiros que nada tinham a perder, o Real foi um absoluto sucesso desde o primeiro dia.


    Para outros, cujos interesses específicos tinham sido de alguma forma contrariados, o plano estava distante da perfeição. A pressão por ajustes, principalmente na área do câmbio, começou a surgir já em julho de 1994. Como se sabe, o suplício cambial arrastou-se por cinco anos, até janeiro de 1999, quando uma tremenda e inesperada desvalorização tomou de assalto a moeda brasileira (ver capítulos 12 e 13).


    Portanto, as questões que estavam na mesa naquele encontro do dia 2 de setembro de 1994, no Rio de Janeiro, entre os formuladores do Real e os jornalistas especializados em economia, não eram nada triviais. Confrontados com as perguntas, os economistas respondiam com explicações recheadas de números e projeções sobre IPC-r, câmbio e outros temas, como o nível do consumo. Mas o assunto mais importante do momento não foi tratado na conversa. Nem sequer foi mencionado.


    Naquela mesma manhã, em Brasília, a apreensão tomava conta do meio político. As informações sobre o episódio das parabólicas ocorrido na noite anterior rapidamente se alastraram pela cidade. Começavam a aparecer, aqui e ali, reproduções das confidências do ministro Ricupero na conversa informal que tivera com o jornalista da TV Globo, Carlos Monforte.


    Em um país onde o celular não era um aparato indissociável das atividades do dia a dia e onde os notebooks praticamente inexistiam, os jornalistas reunidos no BC do Rio não tinham a menor ideia da catástrofe política que se armava na Capital Federal. Afinal, passaram a manhã “confinados” em uma sala, sem contato com as suas redações.


    Nem mesmo os formuladores do Plano haviam tomado conhecimento do acidente “televisivo”. Não suspeitavam da tensão que se espalhava pelo Planalto e das sérias preocupações que começavam a afetar o presidente Itamar Franco. O encontro de quatro horas dos economistas do Real com a imprensa transcorreu como se o mundo não estivesse desabando no centro do poder.


    Horas mais cedo, no início do dia, antes de deslocar-me para o encontro da equipe com os jornalistas, um telefonema de Brasília colocou-me a par do que se passava. O então conselheiro Marcos Galvão, diplomata e um dos assessores diretos do ministro Ricupero, fez um relato sobre o episódio das parabólicas sem esconder a apreensão com a infeliz fatalidade.


    Ao longo de toda a manhã, já na delegacia regional do Banco Central, continuei a receber telefonemas de assessores próximos ao ministro da Fazenda que mantinham-me informada sobre o desdobramentos. Na sala de reuniões, a conversa transcorria sem maiores tensões. Estavam todos muito relaxados. Menos eu.


    No último telefonema, por volta das 11h30, a mensagem que me foi transmitida era bem objetiva: o governo temia que o PT entrasse com uma ação na Justiça Eleitoral para impugnar a candidatura de Fernando Henrique, sob a alegação de uso indevido da máquina pública e de manipulação política do Plano Real.


    A frase fatídica, dita reservadamente pelo ministro Ricupero a Monforte antes da entrevista ao Jornal da Globo, e captada por algumas antenas parabólicas, transformou-se em uma espécie de mantra daquele desastre e corria o risco de ser usada pelo PT como justificativa para questionar judicialmente a lisura do governo no processo eleitoral.


    A quilômetros de distância do epicentro da confusão, enquanto olhava à minha volta, dava tratos à bola, na tentativa de adivinhar o desenlace de tudo aquilo. Nenhum dos demais presentes na sala podia imaginar que o ministro Ricupero começava a viver um doloroso calvário que culminaria com o seu sacrifício no dia seguinte. Melhor seria deixar a conversa da equipe com os jornalistas correr no rumo do câmbio, das metas monetárias e do IPC-r. Não havia o que dizer naquele momento sobre o episódio da noite anterior.


    Por volta das 12h30 Malan fez um sinal de que precisava sair. Do lado de fora da sala, disse-me que tinha um compromisso de almoço com representantes do sistema financeiro em outro ponto da cidade. O evento certamente teria a cobertura da imprensa que, àquela altura, já deveria estar ciente dos acontecimentos em Brasília. Não podia deixá-lo ir assim, sem saber de nada. Malan ficou boquiaberto na medida em que ouvia o meu relato sobre os desabafos do ministro Ricupero e de como isso tinha ido parar acidentalmente nas telas de TV em alguns cantos do país. A reação do presidente do Banco Central não indicava revolta ou raiva, mas um misto de espanto e desalento.


    Meia hora depois, os jornalistas deixaram o prédio do Banco Central. Saíram lépidos e fagueiros, sem de nada desconfiar. Seguiram em direção às respectivas redações, com um punhado de informações econômicas, cifras, prognósticos e tabelas debaixo do braço. Para eles, até aquele momento, o Plano Real não sofria nenhuma ameaça grave.


    Gustavo Franco, Edmar Bacha e Winston Fritsch tomaram então conhecimento do que acontecia. A incredulidade, pelo inusitado, ficou estampada nas suas fisionomias.


    Tanto trabalho para colocar de pé o engenhoso mecanismo da URV (Unidade Real de Valor) – a moeda indexada protegida da inflação que abriu o caminho para o Real -, tantas noites em claro a matutar uma regra de conversão para os contratos que não fosse derrubada na Justiça, além das sucessivas reuniões dedicadas à reflexão, discussões e à redação das normas, enfim. Tudo pairava no ar.


    Por três dias o destino daqueles economistas, do então candidato do PSDB à Presidência da República e do próprio Plano Real ficou em suspenso. Olhos e ouvidos passaram a concentrar-se nos eleitores e na reação que teriam às inconfidências da pessoa mais intimamente identificada pelos brasileiros com o sucesso da nova moeda. A figura de Ricupero era, para o povo, a garantia de que o real estaria definitivamente protegido contra a inflação. O momento exigia uma manobra política delicadíssima e rápida, mas era o tipo de ação que escapava totalmente ao poder de decisão dos formuladores da estabilização. Podiam muito, mas não podiam tudo.


    O caso das parabólicas foi o episódio isolado mais preocupante dos primeiros meses do Real pela circunstância política do momento. O país estava a pouco mais de um mês das eleições presidenciais e acidentes como aquele encerram grande potencial de risco. Ademais, fazia apenas dois anos que o país havia testemunhado os acontecimentos que levaram à queda do primeiro presidente eleito por voto direto no país desde o fim da ditadura.


    A sociedade trazia vivos na memória os fatos que marcaram a primeira metade daquele período da administração federal e que redundaram no impeachment de Fernando Collor de Mello, garantindo ao vice-presidente, Itamar Franco, a ascensão à cadeira mais alta do Poder Executivo federal.


    Collor de Mello tomou posse em 15 de março de 1990 e já no dia seguinte deixou a nação perplexa ao anunciar o mais drástico pacote econômico jamais visto e sequer imaginado pela maioria dos eleitores que, euforicamente, o colocaram no Palácio do Planalto. Com a intenção de estabilizar a economia, Collor e sua equipe confiscaram por dezoito meses cerca de 80% de todo o dinheiro das pessoas físicas e jurídicas depositado nos bancos em contas de poupança e aplicações financeiras, ao mesmo tempo em que reintroduziram o cruzeiro no sistema monetário do país em substituição ao cruzado novo.


    O dinheiro confiscado nunca foi devolvido para os brasileiros comuns, trabalhadores, pequenos e até grandes empresários e, pior, a violência da medida acabou por levar alguns ao suicídio e ao infarto e muitos à falência. Foi uma verdadeira paulada na classe média que havia apoiado Collor na eleição de 1989 contra a primeira tentativa de Lula de chegar à Presidência.


    Os eleitores preferiram as promessas de modernidade do candidato Collor de Mello, que se apresentava como o símbolo da integridade, com um discurso combativo contra os “marajás”, alcunha dos funcionários de alto escalão do serviço público, sem conhecerem direito o candidato e o partido – um incipiente PRN. O medo de desapropriação e, por ironia, do confisco, levou os indecisos a votarem em Collor na reta final do pleito, vencido por pequena margem. As falas de Lula faziam tremer os alicerces da elite brasileira, que o chamavam de “sapo barbudo”, um apelido criado por Leonel Brizola.


    Sob o slogan “um só golpe contra a inflação” o Plano Collor não deu em nada. Começou a fazer água poucos meses depois de ter sido introduzido. Por meio das famosas “torneirinhas”, o Banco Central passou a devolver ao mercado parte do dinheiro confiscado. Era liberado de forma seletiva para determinados grupos, de acordo com os interesses políticos do governo. Com isso, a quantidade de dinheiro em circulação rapidamente voltou aos níveis anteriores ao do confisco. E não houve alívio para a inflação do recém reintroduzido cruzeiro. Nos anos Collor, a variação dos preços acusou níveis anuais extremamente elevados: 1.476,71% em 1990; 480,17% em 1991 e 1.157,84% em 1992, quando medida pela variação do índice IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Pelo INPC da FIPE, que acompanha apenas os preços ao consumidor, as variações naqueles períodos não foram muito diferentes.


    A atuação de Collor de Mello na Presidência foi marcada desde o início pela dicotomia. Enquanto mantinha um pé fincado nas práticas administrativas mais obsoletas e antiéticas, típicas das oligarquias regionais dos chamados “currais” políticos no país – ele próprio era originário de uma família oligarca de Alagoas, um dos estados mais pobres do Nordeste brasileiro – apontava com o outro pé para um modelo econômico liberalizante, baseado na abertura econômica e na diminuição da presença do Estado na economia. As práticas oligárquicas, porém, falaram mais alto.


    A violência do confisco e a frustração do povo com o rápido fracasso do plano, somadas à arrogância do presidente e potencializados pelas suspeitas de corrupção, resultaram em um tremendo desgaste político. Em pouco mais de dois anos, o governo Collor caiu em desgraça em meio a um pântano de lama. Os últimos dias foram dramáticos. Rechaçado pela Câmara dos Deputados que, em 29 de setembro de 1992 aprovou por 441 votos a 38 o encaminhamento do impeachment para a apreciação do Senado Federal, Collor foi afastado da Presidência no dia 2 de outubro.


    Diante do que parecia inexorável, Collor de Mello optou pelo caminho que lhe pareceu menos desgastante: momentos antes do impeachment ser votado pelo Senado, no dia 29 de dezembro de 1992, renunciou ao mandato de presidente, mas não conseguiu com isso reverter a decisão que já se prenunciava. Teve os seus direitos políticos cassados por oito anos.


    Esse período patológico da história republicana do país merece um estudo profundo, bem como outros, tão anômalos quanto aquele, que se seguiram em diferentes governos já no século XXI.


    Desde o início de agosto de 1992, enquanto a crise do governo Collor se avolumava, formou-se nos bastidores políticos de Brasília uma espécie de poder paralelo com a participação de alguns dos mais experientes senadores e deputados federais. A mobilização para garantir uma sucessão presidencial pacífica e democrática na transição do governo para o vice-presidente, Itamar Franco, cresceu à medida em que iam surgindo os indícios de fraudes e corrupção.


    Com uma personalidade introspectiva e uma visão muito personalista de mundo, homem reservado e de hábitos simples, Itamar Franco foi filiado ao MDB (Movimento Democrático Brasileiro), criado em 1966 como partido de oposição à ditadura militar, com pequenas passagens pelo PL (Partido Liberal) e o PRN (Partido de Reconstrução Nacional).


    Nunca foi íntimo de Collor, com quem rompeu publicamente em 1992, e manteve sempre uma presença muito discreta no governo. Levava uma vida pacata, a ponto dos brasileiros nem se darem conta da existência de um vice-presidente. Circulava entre Brasília e Juiz de Fora, cidade mineira onde fora criado, e gostava de conversar com alguns poucos senadores que considerava seus amigos e com os quais se relacionava independentemente do partido a que estivessem ligados. Foi justamente nesse grupo de amigos que ele buscou apoio naqueles meses de instabilidade.


    Informalmente articulado, o grupo que deu suporte político a Itamar Franco e ajudou-o na transição do governo era formado por Jutahy Magalhães, do PSDB-BA; Maurício Corrêa, do PDT-DF; Pedro Simon, do MDB-RS; Alexandre Costa, do PFL-MA; José Sarney, do MDB-AP, e Jamil Haddad, do PSB-RJ. Eram os mais chegados ao então vice-presidente da República.


    Não era o caso do senador Fernando Henrique Cardoso. Apesar de terem compartilhado no passado a mesma legenda, o MDB, e do longo convívio parlamentar desde o governo Sarney, quando FHC foi líder do governo, não tinham relação de amizade. Itamar Franco e FHC nunca haviam almoçado juntos, nem frequentavam a casa um do outro. Era uma relação pautada apenas por mútua simpatia e respeito.


    Enquanto crescia a percepção dos principais senadores da República de que a situação de Collor era insustentável, a movimentação política no Congresso Nacional se intensificava. A apreensão dominava o cenário político.


    Em meio a esse cenário, Fernando Henrique Cardoso teve uma conversa reservada com o então senador José Sarney no setor de documentação do subsolo do prédio do Senado com a intenção de dimensionar o quadro. A situação foi considerada grave, mas Sarney garantiu a FHC que a posição dos militares era favorável a um desfecho pelas vias institucionais. A posse do vice-presidente estaria garantida, mas era preciso ajudar Itamar Franco a governar.


    Poucos dias depois, o próprio Itamar pediu ao senador Jutahy Magalhães, seu fraterno amigo de anos, que lhe abrisse um canal junto a Fernando Henrique. Precisava de uma ponte com São Paulo. E, assim, eles se aproximaram.


    Já engajado no grupo de políticos que daria sustentação ao vice-presidente, Fernando Henrique visitou Itamar Franco para uma conversa a poucas semanas do encaminhamento do processo de impeachment de Collor pela Câmara de Deputados. Isso foi no início de setembro de 1992.


    – O que vai acontecer? – indagou o vice-presidente.


    – O que vai acontecer é que você vai ser presidente, mas o problema é que você tem resistências por causa das suas posições, por ser considerado uma pessoa estatizante, um nacionalista convicto, e visto como uma pessoa que não teria interesse em levar adiante a abertura da economia – respondeu FHC.


    – Você acha que eu sou burro?– retrucou, então, Itamar.


    – Certamente que não, você é um homem muito inteligente, mas é muito teimoso – frisou FHC, emendando com uma ideia que lhe surgiu à mente naquele instante: “Se você estiver disposto a fazer um governo que leve adiante a abertura e os avanços já conquistados, eu dou uma entrevista lá em São Paulo dizendo isso”.


    Itamar concordou imediatamente com a ideia. Fernando Henrique sabia que era preciso pintar a imagem de Itamar com tons mais liberalizantes para facilitar a travessia daquele peculiar período da vida política brasileira.


    Na entrevista que deu ao jornal O Estado de São Paulo, publicada em 14 de setembro de 1992, FHC apoiou publicamente Itamar, garantindo que o vice-presidente faria uma administração competente, condizente com uma linha que não contemplaria a “volta ao passado”.


    Em verdade, foi além. FHC deixou ali demarcados os limites que considerava admissíveis para a política econômica naquele segundo período de governo. Enfatizou que o Brasil tinha um programa de modernização e que o governo persistiria nele. Tentava assim construir uma ponte com os grupos mais avançados do setor privado.


    “Os rumos apontam para a integração do Brasil no mercado internacional, com competitividade, reforma fiscal e renegociação das funções do estado, o que inclui a privatização”, disse ele ao jornal paulista, procurando amenizar a imagem nacionalista de Itamar, originária do antigo MDB, que pregava a suspensão do pagamento da dívida externa e o enfrentamento a orientações políticas que vinham de fora. Ideias, aliás, que o próprio Fernando Henrique chegou a compartilhar no início de sua carreira política.


    Quando surgiu, com o objetivo de fazer oposição à antiga Arena – partido que funcionava como o braço político dos generais da ditadura -, o MDB caracterizou-se como um movimento em prol da redemocratização do país, mas não tinha plano econômico alternativo. Não havia atmosfera política para isso. Naqueles anos da ditadura, era impossível ter alguma proposta diferente da que era preconizada pelos militares. Com o fechamento do Congresso pelo AI-5 (Ato Institucional nº 5, de outubro de 1968), a situação ficou pior.


    A reforma política introduzida pelo general João Batista Figueiredo – último dos militares a ocupar a Presidência – acabou com a bipolarização partidária. O PDS substituiu a Arena e o PMDB tomou o lugar do antigo MDB (o partido voltou a usar a sigla original – MDB – a partir do fim de 2017), já agora pronto para assumir o poder, direta ou indiretamente. Isso foi em 1979. Logo depois surgiu o PT, um partido que representava os interesses da classe trabalhadora. Ficou à esquerda do MDB e sempre foi visto com ressalvas pelos antigos comunistas brasileiros, submetidos à rígida hierarquia internacional e à uma ideologia muito distante da classe trabalhadora politicamente organizada no Brasil dos anos 80.


    Já o PSDB, uma dissidência do MDB, foi criado em 1988 por políticos experientes como Mário Covas e Franco Montoro com uma plataforma alinhada ao pensamento da socialdemocracia europeia. Nunca foi um partido de massa, sendo conhecido em verdade como um reduto político de intelectuais paulistas. O partido simpatizava com a ideia do bem estar social, mas a partir de uma visão pragmática: enquanto a administração pública dependesse das pressões de grupos afinados com o clientelismo político, dificilmente a sociedade brasileira passaria por transformações. De todo modo, para o PSDB, as mudanças se fariam dentro das regras do capitalismo.


    Não era difícil entender as preocupações de FHC com a inclinação nacionalista de Itamar Franco.


    Nas hostes acadêmicas, na segunda metade do século XX, ganhou força o debate crítico das ideias do pensamento econômico estruturalista que predominou na América-Latina até os anos 70. Baseava-se na tese de que as economias da região precisavam adotar um programa de substituição de importações, a partir de duas decisões fundamentais: introdução de barreiras à entrada do produto estrangeiro e incentivos à produção nacional. Essa foi a base da política econômica adotada no governo de Juscelino Kubitschek e replicada pelos militares na era Delfim Netto (entre 1967 e 1973) com maciços investimentos em infra-estrutura alimentados por forte dose de financiamento externo.


    Aquelas ideias haviam surgido na Cepal – órgão da ONU criado para ajudar no desenvolvimento da América– Latina – e tinha como grande mentor o argentino Raul Prebisch. Seu texto, O Desenvolvimento Econômico da América Latina e Alguns de seus Principais Problemas, de 1949, lançou a teoria da industrialização por substituição de importações, além de focar na relação dos preços de intercâmbio dos produtos a partir das vantagens comparativas. Não se entendia com clareza como se dava o conflito redistributivo e muito menos a relação que poderia ter com alguns dos grandes problemas econômicos e sociais na região latino americana. Era uma questão pouco estudada no meio acadêmico. Aliás, assim permaneceu por muito tempo.


    Como se sabe, o resultado da política de substituição das importações tornou-se visível nos anos 80, quando o Brasil consolidou-se como um país economicamente fechado e altamente inflacionado, com um setor público inchado, substancialmente deficitário e endividado, além de ter-se transformado em um país extremamente desigual, mas o vice-presidente acreditava no viés fortemente nacionalista da linha de pensamento da Cepal. Pouco tinha evoluído nas suas conjecturas sobre os assuntos econômicos.


    Em verdade, naquela entrevista concedida ao jornal O Estado de São Paulo, em setembro de 1992, Fernando Henrique procurou dar à imagem de Itamar Franco uma roupagem peessedebista ao declarar que o vice-presidente não era contra a privatização e, mais, que já não fazia oposição ao FMI, cuja cartilha, segundo FHC, teria mudado ao abandonar uma “visão monetária extremada”.


    Mas Itamar era um ser imprevisível e Fernando Henrique, como que tentando resguardar-se de tanto comprometimento pessoal, deixou também claro que não hesitaria em se opor a qualquer tentativa do vice-presidente de congelar preços e salários para derrubar a inflação.


    Astuto, com acurado senso de oportunidade, aproveitou a entrevista para sinalizar nas entrelinhas que havia alguém no cenário político atento às questões econômicas. Esse alguém era ele, FHC.


    “Soltar o cofre público tem efeito imediato negativo..., vamos ver quem será o ministro da Economia..., o PSDB quer evitar o carnaval político com o dinheiro público e o Itamar é o autor de um projeto de lei que assegura a independência do Banco Central”, foram algumas das afirmativas ditas ao Estado de São Paulo por Fernando Henrique, procurando traçar parâmetros que assegurassem confiança no governo que estava por assumir, ao mesmo tempo em que tentava costurar um vínculo, ainda que tênue, entre o seu partido e Itamar Franco.


    Foi uma entrevista importante não só pelo peso que teve naquela fase de incertezas, mas por ter selado o entrosamento entre o futuro presidente e Fernando Henrique. As relações entre os dois se aprofundariam dali em diante.


    Os encontros reservados com FHC e com os outros senadores do grupo mais chegado a Itamar Franco passaram a ser frequentes. A imprensa era deliberadamente mantida à margem. Não interessava aos políticos a divulgação daquelas reuniões realizadas em alguns dos principais gabinetes do Congresso Nacional onde se articulava a forma do novo governo.


    O despiste era tanto que, certa vez, Itamar e Fernando Henrique foram ao gabinete do senador Jutahy Magalhães esgueirando-se pelas paredes externas do prédio do Senado para evitar os tumultuados e sempre concorridos corredores do Congresso, que mais movimentados ficavam em épocas de incerteza política. Preferiam correr o risco de um acidente ao pularem a janela de acesso à sala do senador do que sujeitarem-se à curiosidade de algum jornalista que por ventura cruzasse pelo caminho.


    Já nessa fase, o vice-presidente frequentava o apartamento de Fernando Henrique na quadra 309 Sul, em Brasília. Itamar estava sendo preparado para governar e o PSDB tinha todo o interesse em ocupar os postos da área econômica. Com a ajuda de FHC, Itamar conheceu importantes representantes do meio empresarial paulista, como Paulo Cunha, do grupo Ultra, um dos nomes sugeridos para ocupar o Ministério da Fazenda. Também teve encontros com José Serra, então deputado federal, nome mais provável dentro do partido para ocupar a pasta, mas Itamar não simpatizava com ele. Era um problema pessoal de falta de empatia.


    As conversas com o grupinho de senadores – Jutahy Magalhães, FHC, Pedro Simon, Alexandre Costa e Maurício Corrêa – tornaram-se cada vez mais constantes. Perto da posse, o mesmo reduzido grupo começou a definir com o ainda vice-presidente a composição do novo ministério. Sacramentou-se que FHC seria ministro das Relações Exteriores. Foi uma escolha pessoal de Itamar que admirava a desenvoltura de Fernando Henrique com línguas estrangeiras e o fato dele ter residido no exterior. Para o novo chanceler, a perspectiva de comandar o Itamaraty não era de todo mal: gostava dos assuntos internacionais, além de que teria visibilidade externa e uma vida regada a mordomias.


    O posto atendia à vaidade de FHC, muito embora não seja propriamente uma função ao gosto dos políticos. As características dos temas afetos à pasta dificilmente rendem votos junto ao eleitorado. “Ninguém ganha eleição com voto no exterior”, costumava dizer o deputado Ulisses Guimarães do PMDB, falecido em um acidente de helicóptero em 12 de outubro de 1992.


    Itamar Franco assumiu a Presidência em meio a uma crise que colocou em xeque o processo de redemocratização, além do próprio regime presidencialista e, de quebra, arranhou seriamente a reputação do Congresso Nacional. Precisava formar um governo que lhe assegurasse um amplo arco de apoio, uma espécie de pacto político para a governabilidade, mas acabou por montar um ministério à sua imagem e semelhança. Colocou um banqueiro no Ministério da Indústria e Comércio – José Eduardo Andrade Vieira, então senador pelo PTB e dono do antigo Banco Bamerindus – e um antigo comunista na liderança do governo na Câmara de Deputados, o então deputado federal Roberto Freire. Para a liderança do governo no Senado, indicou seu amigo Pedro Simon, antigo militante político da ala mais à esquerda do MDB.


    Escolheu Valter Barelli, um advogado ligado aos sindicatos de trabalhadores, para o Ministério do Trabalho; um economista mineiro, Paulo Haddad, de quem tinha sido aluno e por quem não tinha simpatia, para o Ministério do Planejamento; um sociólogo do PSDB, Fernando Henrique Cardoso, para o Ministério das Relações Exteriores e um professor, Murílio Hingel, velho amigo de Minas Gerais, para o Ministério da Educação. Ao seu redor, nos cargos de maior confiança, Itamar contou com conterrâneos de longa data de Juiz de Fora, cidade do sul mineiro onde crescera.


    Não eram políticos de destaque no âmbito nacional, mas configuravam as forças de confiança que Itamar conseguiu aglutinar para enfrentar a nova etapa daquele período presidencial.


    A era Collor havia sido marcada pela passagem de dois ministros da Fazenda, dois planos de estabilização e três presidentes de Banco Central, além de infindáveis denúncias de desvio de verba de campanha, uso impróprio da máquina pública e manobras administrativas que beiravam o ilícito.


    Em dois anos, a retórica da campanha de Collor de Mello havia virado fumaça. A sociedade compreendeu que fizera uma escolha equivocada. Uma enorme apatia, misturada à desesperança, tomou conta do país. Comandado até 1984 com mãos de ferro pelos militares, o Brasil viveu naquele segundo semestre de 1992 seu segundo maior teste político do período pós-ditadura. Fazia parte da tumultuada trajetória do processo de redemocratização brasileiro, que já havia passado pelo dramático episódio de Tancredo Neves, que adoeceu dois dias antes da posse e veio a falecer sem nunca ter assumido a Presidência da República.


    Apesar de perplexos diante de tanta falcatrua e ainda castigados pelo confisco imposto por Collor, os brasileiros receberam Itamar com extrema boa-vontade. Foram indulgentes com aquele homem que, apesar de ter-se elegido vice-presidente na chapa do homem que ia acabar com os marajás, não tinha nenhuma relação com o grupo que estava sendo apeado do poder.


    O sentimento geral, portanto, era o de aceitar Itamar com seu jeito, seu topete e suas esquisitices. Não se cogitava nenhuma alternativa que não fosse pelas vias legais e institucionais.


    O quadro econômico caracterizava-se por uma imensa bagunça. Depois de vários planos fracassados e do trauma causado pelo confisco, a política econômica do finzinho da administração Collor virou uma mesmice, algo pachorrento que se arrastava devagar, à espera do tempo passar. Administrava-se a economia com juro alto e uma política cambial a mais neutra possível.


    A única novidade na fase final do governo Collor foi o processo de renegociação da dívida com os credores externos a partir de um modelo de reestruturação que transformou os contratos de empréstimo bancário em bônus da República brasileira de longo prazo. Dois deles foram emitidos com maturação de 30 anos e garantia por títulos do Tesouro norte-americano. Eram pontos importantes que o então negociador da dívida externa, Pedro Sampaio Malan, começava a discutir com o comitê de bancos em 1992. Aquelas conversas tiveram continuidade no governo de Itamar Franco.


    Enquanto Malan tentava acalmar os credores estrangeiros, preocupados que estavam com a perspectiva da troca de comando político no Brasil, o processo interno da transição seguia aos trancos e barrancos. Não havia muita articulação. FHC, Pedro Simon e Jutahy Magalhães funcionavam como espécies de âncoras avulsas, desamarradas de um projeto nacional, que, a rigor, não existia. Itamar estava prestes a assumir o governo na interinidade, mas fazia questão de se comportar dentro de limites, como se ainda fosse vice-presidente, até o desfecho do processo de impeachment.


    No dia 1º de outubro, data anterior à posse de Itamar Franco como presidente interino – situação que se prolongaria até o afastamento definitivo de Collor, em fins de dezembro – não se sabia ainda quem seria o ministro da Fazenda. Definitivamente, o nome de Serra, apontado pelo PSDB, estava descartado. Ele também sofria restrições no grupo político que se dispunha a apoiar o mandato do novo presidente. Orestes Quércia, ex-governador de São Paulo, ligado ao MDB, era um dos que não gostava de Serra.


    Itamar não podia assumir a Presidência sem ter uma definição para o principal ministério da Esplanada. Todos davam palpite. O tempo passava, mas não se conseguia cravar um nome. Em meio a uma reunião muito atritada ocorrida no gabinete da Vice-Presidência, no anexo do Palácio do Planalto, com quinze a vinte pessoas circulando pra lá e pra cá, entrando o saindo da sala, Itamar começou a se irritar. Estava apreensivo com aquela dificuldade. Suas sondagens davam em nada. FHC teve então a ideia de sugerir o nome de Rubens Ricupero, que ocupava o cargo de embaixador do Brasil nos Estados Unidos. Pensara nele porque sabia da amizade que tinha com José Serra.


    Se Ricupero aceitasse, seria uma boa oportunidade de ter no Ministério da Fazenda alguém ligado ao PSDB, mesmo que indiretamente. Fernando Henrique telefonou para Washington e fez o convite em nome de Itamar Franco. Apanhado de surpresa, o embaixador ponderou que não estava familiarizado com as questões financeiras e por isso não se sentia à vontade para assumir a Fazenda. Não queria sair de Washington. Em verdade, Ricupero nunca soube exatamente porque fora convidado naquela época já que não tinha nenhuma intimidade com Itamar.


    Era preciso encontrar alguém para o cargo. O senador Humberto Lucena, pelo MDB da Paraíba, insistiu na preferência por FHC e apontou várias qualidades, entre elas o fato de ser um político e não um economista, além amizade pelo Nordeste. Mas Itamar já havia deixado claro que queria Fernando Henrique no Ministério das Relações Exteriores. O impasse era claro: Itamar não queria Serra, Ricupero não havia aceitado o convite e alguns empresários paulistas, sondados para a função, também haviam rejeitado o cargo. Estavam na estaca zero, a um dia da posse do presidente interino.


    Contrariado, Itamar pediu à maioria das pessoas que se retirasse daquela reunião tumultuada, com exceção de uns poucos. Ficaram com ele, no gabinete da vice-presidência, Maurício Corrêa, Pedro Simon, Jutahy Magalhães, Alexandre Costa e Fernando Henrique Cardoso. Em dado momento, Itamar deu uma carta para FHC ler. Era uma mensagem de Collor solicitando uma série de providências que garantissem sua segurança, na condição de presidente afastado.


    – Está vendo? Ele quer fazer um bunker e por isso eu demiti todos os ministros militares. Vou trocar todos – disse Itamar.


    Fernando Henrique levou um susto com a notícia da demissão dos ministros militares e só então entendeu o que havia acontecido momentos antes. No caminho para o encontro com Itamar, ele havia cruzado com o almirante Mario Cesar Flores, ministro da Marinha, e com o tenente-brigadeiro-do-ar, Sócrates da Costa Monteiro, ministro da Aeronáutica. Sorriu ao cumprimentá-los, mas a reação não foi boa, estavam ambos com o semblante fechado. Tinham acabado de receber o “bilhete azul”. Foi uma complicação. Poucos dias antes, com a anuência de Itamar, o próprio Fernando Henrique havia garantido ao almirante Flores que ele permaneceria à frente da Marinha.


    Pedro Simon ficou muito contrariado com o fato de Itamar ter decidido afastar os ministros militares que, afinal, haviam garantido a sucessão presidencial dentro da legalidade: “Você não pode fazer isso sem falar com o grupo”, disse o senador pelo Rio Grande do Sul, mas só conseguiu piorar a situação.


    – Quem quiser trabalhar comigo, tem de ser assim. Quem toma as decisões sou eu – retrucou o ainda vice-presidente, de cara amarrada, chegando a insinuar que poderia desistir da indicação do senador Simon para líder do governo no Senado.


    O clima pesou. Uma indisposição geral espalhou-se pela sala.


    – Vamos devagar com o andor, não podemos brigar entre nós porque isso não tem cabimento. O Brasil todo está esperando e Itamar é o presidente. Ele tomou essa decisão, que eu, aliás, não tomaria, mas tomou e está tomada, então vamos compor – disse FHC.


    Mas Itamar continuava irritado.


    – Se vocês quiserem saber quem é o ministro da Fazenda, falem comigo à noite – disse, sem rodeios. Os senadores, contrariados, responderam que não queriam saber. Saíram do encontro amuados e preocupados. O vice-presidente passou o resto da tarde com seu grupo mais chegado de assessores, os amigos de Minas Gerais.


    Enquanto isso, do outro lado da Esplanada dos Ministérios, Gustavo Krause, secretário de Fazenda do estado de Pernambuco e deputado federal da ala mais progressista do PFL (atual DEM), aguardava um sinal no escritório do governo do seu estado em Brasília. Acabara de licenciar-se temporariamente da Secretaria para retomar momentaneamente sua cadeira de deputado federal de modo a votar a favor do impeachment de Collor. Ficou mais tempo na capital porque recebera a indicação de que Itamar Franco o queria no cargo de ministro da Integração Regional.


    Por volta das 20 horas daquele complicado dia 1º de outubro de 1992 em que Itamar procurava desesperadamente um nome para a Fazenda, Krause recebeu um telefonema do governador de Pernambuco, Joaquim Francisco, que estava jantando naquele momento justamente com o vice-presidente prestes a tornar-se presidente da República interino.


    – Você vai ser convidado a assumir o Ministério da Fazenda – disse Joaquim Francisco, complementando que Itamar queria vê-lo ainda naquela noite.


    – Quem, eu? Mas eu sou um ilustre desconhecido, não sou do eixo Rio-São Paulo e muito menos economista – reagiu Krause.


    Mas Krause era, antes de tudo, um político. Sabia que não dava para espantar cavalo quando passa selado, ainda mais em se tratando do Ministério da Fazenda. Foi mais tarde à casa de Itamar em companhia do governador Joaquim Francisco. Encontrou ali a turma de Minas Gerais que passaria a ter enorme influência nas decisões, além de alguns nomes já escolhidos para o ministério do novo governo.


    Lá estavam, entre outros, Murilo Hingel, que seria o ministro da Educação, José de Castro, que ocuparia a pasta da Justiça, o ex-governador Aureliano Chaves, José Aparecido e Paulo Haddad, designado para a pasta do Planejamento que, apesar de mineiro e de ter dado algumas aulas a Itamar no passado, nunca conseguira entender-se muito bem com o futuro presidente.


    Era a segunda vez na vida que Krause avistava-se frente a frente com Itamar. Passava das 21 horas. Travou-se ali uma conversa marcante.


    – Deputado, queria convidá-lo para compor o governo na função de ministro da Fazenda – disse Itamar de chofre, ao que Krause fez uma série de ponderações.


    – O senhor está assumindo debaixo de uma saraivada de dificuldades e com certas prevenções também. Não tenha dúvida de que a minha escolha vai suscitar uma enorme reação porque há certas verdades estabelecidas com relação ao perfil do ministro da Fazenda e eu não atendo a nenhuma delas. Não sou acadêmico, não sou economista e não sou do Sudeste, sou funcionário público por concurso, o senhor vai se meter em uma enrascada. Vai ficar sob o crivo das críticas e a bolsa (de valores) vai cair. Talvez uma outra pessoa pudesse compor esse quadro de maneira mais adequada”, respondeu o deputado.


    – O que você acha dessas ponderações? – perguntou Itamar, dirigindo-se ao seu amigo José Aparecido, que respondeu com o testemunho da lisura do comportamento de Krause, quando este, anos antes, no cargo de governador de Pernambuco, garantiu a tranquilidade institucional durante a campanha eleitoral de novembro de 1986 que escolheria o seu sucessor. Miguel Arraes, considerado pela ditadura militar como um dos maiores inimigos do regime, era o principal candidato de oposição ao governo do estado naquele ano e acabou por eleger-se com larga maioria de votos. Foi um importante teste para a redemocratização do país.


    “E, além disso”, aduziu Aparecido, “quem faz ponderações para não ser ministro é porque está preparado para ser”. Aureliano Chaves também endossou a escolha.


    Ficou desse modo selado o nome do primeiro ministro da Fazenda de Itamar Franco.


    – Quero anunciar ambos os nomes, o de Krause e de Haddad, amanhã mesmo porque temos de acalmar as expectativas. Portanto, acertem entre vocês o que vão dizer à imprensa – foi a orientação que deu aos próximos ministros.


    Naquela mesma noite, enquanto a reunião corria na casa de Itamar Franco, Fernando Henrique jantava com Tasso Jereissati no restaurante Stella Grill, no Setor Comercial Sul de Brasília. Recebeu ali um telefonema de Henrique Hargreaves, que se tornaria um dos braços direitos do futuro presidente.


    “Itamar já decidiu, o ministro da Fazenda vai ser o Gustavo Krause”, informou Hargreaves. Menos mal, pensou Fernando Henrique, que conhecia a história de seriedade e probidade do político pernambucano. A fama de boêmio, emérito folião do Galo da Madrugada de Recife, o maior bloco de carnaval do mundo, nunca atrapalhou a imagem de político sério, da mesma lavra de seu conterrâneo e colega de partido, Marco Maciel, embora este, diga-se, não fosse propriamente dado a manifestações carnavalescas.


    Na manhã seguinte, dia 02 de outubro de 1992, Itamar Franco foi legitimado pelo Congresso Nacional no cargo de presidente da República interino. Não foi empossado em caráter definitivo porque a formalização do processo de impeachment não havia sido concluída. Só no dia 29 de dezembro de 1992 o Senado Federal decidiu-se pelo impedimento do presidente, mesmo dia em que, antecipando-se à decisão, Collor renunciou ao mandato. Itamar Franco governou por dois meses na interinidade.


    Krause e Paulo Haddad ficaram reunidos até às 2 horas da madrugada seguinte para troca de ideias, na tentativa de definirem os termos de uma declaração pública conjunta que fizesse sentido. Nunca haviam se encontrado antes na vida e iriam falar ao país horas depois. Precisavam afinar o discurso e dar a impressão de entrosamento. Naquele mesmo dia Krause voou para Recife com a finalidade de votar nas eleições municipais.


    Na segunda-feira, dia 5 de outubro, estava de volta a Brasília e dois dias depois quase pediu demissão do cargo por sentir-se desautorizado publicamente por Itamar Franco. A questão tinha a ver com o processo automático de reajuste das tarifas do setor público. A portaria com o aumento do preço da gasolina já estava pronta e saiu publicada no Diário Oficial de terça-feira, dia 6 de outubro, mas, insatisfeito, o presidente desceu no mesmo dia à sala de imprensa do Palácio do Planalto para criticar a medida.


    Krause, que assumira o Ministério da Fazenda sem dispor de uma equipe própria de sua confiança, viu-se na obrigação de explicar ao presidente Itamar Franco que aquele era um ato de rotina, praticado há já quase dois meses e que essas correções eram provocadas pela necessidade de manter os preços das tarifas em linha com a inflação. Na conversa telefônica sobre o assunto, Itamar contrapôs.


    – Não quero que esses aumentos aconteçam na calada da noite. Não dá para revogar a portaria?


    – Não, não dá – respondeu Krause, logo percebendo o que o esperava pela frente. Episódios daquele tipo iriam repetir-se em outras ocasiões, com ele e com outros ministros.


    Com o passar dos dias, ficou claro que o governo de Itamar Franco operava com duas diferentes esferas de apoio político. Aquela dos amigos íntimos, a chamada “turma do pão de queijo” (iguaria típica da culinária de Minas Gerais) que convivia com ele no Palácio do Planalto, e os políticos no Congresso Nacional de quem se considerava amigo. Este segundo grupo influía, mas não tinha um pensamento monolítico. As ideias sobre política de governo eram desencontradas, não existia um projeto definido, a não ser o de apoiar Itamar por motivos institucionais óbvios.


    Prevalecia a visão atomizada de mundo dos assessores que o rodeavam no Palácio do Planalto.


    Algumas avaliações pareciam dogmáticas. O Banco Central, por exemplo, era diariamente execrado, visto como o reduto onde se articulava o mal maior para o país. Gustavo Laboissière Loyola, naquela sua primeira experiência como presidente do BC, sofreu todo tipo de pressão. Nunca conseguiu entender muito bem os sinais ambivalentes que lhe eram constantemente lançados do Palácio.


    As taxas de juros tinham de cair. Esse era o bate-estaca preferido do presidente Itamar Franco. Sua grande prioridade, porém, era acabar com a inflação. Chegava a ser uma fixação. O fascínio com a popularidade que isso traz é enorme. Havia sido testado no Plano Cruzado em 1986, primeira tentativa de estabilização, que levou o povo às ruas para festejar o congelamento dos preços.


    Como todo político, Itamar acreditava em certa mágica. Sentia-se atraído pela ideia de congelar os preços que tanta popularidade garantiu ao seu amigo José Sarney, presidente da República na época do Cruzado. Debelar a inflação passou a ser visto pelos políticos com grande aliado para a conquista de votos nos processos eleitorais. Já os economistas viam a estabilidade como um desafio, algo que há muito tempo era objeto de estudo no meio acadêmico brasileiro.


    Mas não se sabia como fazer. A rigor, não existia naquele momento sequer estudos no governo com vistas à elaboração de algum novo plano de estabilização da moeda. O que havia eram sugestões, expectativas, gente simpática à questão, mas tudo com certo receio político. Afinal, vivia-se sob a gestão de um presidente no exercício interino do cargo. Além disso, o esgotamento da sociedade brasileira com as experiências de choque heterodoxo pesava contra.


    O futuro confirmaria a preocupação de Itamar com a estabilidade da moeda. A todos os seis ministros da Fazenda que passaram pelos seus dois anos e dois meses de administração – sem contar os dois ministros da era Collor – Itamar pediu, incessantemente, que se desse prioridade à missão de acabar com a inflação.


    Logo após ter assumido, Krause procurou Edmar Bacha para montar uma equipe, mas não foi bem sucedido. O economista mineiro, radicado no Rio, rechaçou qualquer possibilidade de participar do governo, direta ou indiretamente.


    Nada familiarizado com as questões econômicas, resolveu conversar com Mário Henrique Simonsen na Fundação Getúlio Vargas (FGV), importante centro de estudos da administração pública e privada, instalado na cidade do Rio de Janeiro desde 1944. Simonsen, conceituado economista, ele mesmo ex-ministro da Fazenda no governo do general Ernesto Geisel (de março de 1974 a março de 1979), sugeriu a Krause o nome do economista Fernando de Holanda Barbosa, um ortodoxo da linha de Chicago, também ligado à FGV que, convidado, aceitou ser secretário de Política Econômica na Fazenda.


    Finalmente, o novo ministro tinha alguém. Também conseguiu levar para o Ministério o economista pernambucano Gustavo Maia Gomes, que era dos quadros do IPEA.


    O entendimento foi fechado e Holanda, já no cargo, começou a pensar em uma solução para os problemas de ordem fiscal e monetária que considerava fundamentais antes de qualquer programa que buscasse derrubar a inflação.


    Aos poucos, com dois ou três assessores, Fernando de Holanda Barbosa montou o esboço de um projeto que contemplava o alongamento da dívida interna por meio da troca compulsória de títulos de curto prazo de emissão do Tesouro Nacional por papéis de longo prazo. 


    Com o passar dos dias, aquele esboço evoluiu para algo mais complicado.


    Holanda imaginou uma iniciativa sofisticada de difícil implementação, além de complicada aceitação política. Boa parte da dívida interna mobiliária federal seria trocada por obrigações vinculadas a ações de empresas estatais do setor de telefonia, de energia elétrica e até da CVRD, a Companhia Vale do Rio Doce. Pelos cálculos que fez, haveria uma equivalência entre o valor daquelas ações e o valor da dívida pública. 


    Na verdade, a operação de debt equity swap (troca de dívida por ações) contemplaria em um primeiro momento a troca de dívida por direitos acionários das estatais selecionadas, com a promessa de que seriam privatizadas. Era o coração do plano, mas precisava passar pelo crivo do presidente que não era propriamente entusiasmado com a ideia da venda de estatais.


    Também seriam incluídas na troca dívidas que a União havia acumulado por anos em alguns programas específicos, como por exemplo os compromissos junto ao FCVS, o Fundo de Compensação por Variação Salarial da antiga política de financiamento habitacional, além dos direitos dos trabalhadores junto ao FGTS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, uma das chamadas “moedas sociais”.


    Mas isso demandaria algum grau de compulsoriedade porque dificilmente um plano daquela magnitude seria voluntariamente aceito pelos que detivessem papéis de renda fixa do governo. É sempre complicado trocar uma remuneração fixa, segura, de alta rentabilidade, por um ativo de renda variável, que se move ao sabor do mercado como é o caso das ações, principalmente quando a inflação está em alta.


    O próprio cálculo de uma operação desse tipo está sujeito a dúvidas e questionamentos. A grande maioria dos investidores era formada por bancos, fundos de pensão e de investimento. Holanda imaginava oferecer algum tipo de prêmio no momento da troca para que a operação pudesse ser melhor aceita, mas não chegou a aprofundar como se daria a operacionalização daquela ideia.


    No gabinete do presidente, prevalecia a posição do controle do Estado sobre os preços. Nos primeiros dias de novembro, Krause foi chamado no início da noite ao Palácio do Planalto, onde ouviu do presidente que os preços dos remédios seriam congelados. Itamar havia solicitado a técnicos especializados propostas para um decreto com vistas ao tabelamento.


    Tão logo entrou no gabinete presidencial, deparou-se com o seguinte cenário: ao redor de Itamar encontravam-se o seu médico particular, além de José de Castro e Maurício Corrêa. Enquanto aguardavam pelo ministro da Saúde, Jamil Haddad, ficaram ali sentados, assistindo ao Jornal Nacional, cuja principal notícia era, coincidentemente, a queda da inflação observada em outubro. 


    A reunião iniciou-se com as explicações de José de Castro sobre o decreto, seguidas da intervenção do ministro da Saúde com o argumento de que os laboratórios da indústria farmacêutica precisavam manter os preços dos remédios alinhados com a inflação. A palavra foi então passada ao ministro Krause que, já calejado em evitar confrontos diretos com Itamar, recorria a associações com fatos correlatos para contornar a teimosia do presidente. E foi o que fez naquele encontro, valendo-se da notícia que todos haviam acabado de ouvir no noticiário da TV a respeito da queda da inflação no mês anterior.


    – Seus adversários vão dizer que o senhor não tem nada com isso, que a inflação caiu porque as tarifas estão achatadas, outros vão dizer que é resultado da sazonalidade, o que é só parcialmente correto porque a verdade é que o senhor está gerando expectativas otimistas quando diz que o governo não vai adotar choques nem medidas arbitrárias para acabar com a inflação. As pessoas estão tirando a ideia de congelamento da cabeça e, portanto, acho que esse decreto de tabelamento dos preços dos remédios terá uma leitura ruim e pode provocar remarcações preventivas, o que seria um desastre porque sabemos que em dezembro a inflação será maior – argumentou Krause.


    Como que a pedir uma opinião, o presidente virou-se para José de Castro, que observou: “A argumentação do ministro da Fazenda me sensibiliza, temos outros mecanismos que podemos acionar contra os laboratórios, como a Receita Federal”. Itamar deu então a reunião por encerrada. Desistira da ideia de tabelar os remédios.


    Esse comportamento refletia um jeito muito particular de governar, com o qual o país conviveria por mais dois anos. Parecia natural que Itamar Franco agisse de forma diferente daquela que marcara a administração Collor. Tinha uma personalidade oposta. Era teimoso, mas não era arrogante. Tinha ideias mirabolantes, mas podia ceder em suas opiniões se as ponderações o convencessem, dependendo muito do jeito como fossem colocadas.


    Acima de tudo, preocupava-se em firmar uma imagem de austeridade por oposição à de “gastança” e de ostentação que caracterizaram o período da administração anterior.


    De fato, aos poucos, Itamar passou a tomar decisões e atitudes que em tudo se opunham às ações e ao discurso de Collor. Em vez de um Ministério da Economia poderoso, decidiu recuar ao antigo modelo de Ministério da Fazenda clássico, separado do Ministério do Planejamento. Em vez do discurso de repúdio às “carroças”, referência que Collor fazia aos automóveis produzidos no país com anos de atraso tecnológico, Itamar passou a defender a volta do popular “fusquinha” – modelo sedã da Volkswagen – que já tinha saído da linha de produção praticamente no mundo todo.


    Em vez de um programa de estabilização que envolvesse confisco, quebra de contrato, choque e outras manobras, Itamar queria uma alternativa que passasse longe dos artifícios usados no Plano Collor. Mas tinha simpatia pelo congelamento.


    Ouvia com muita atenção o que lhe dizia Augusto Marzagão, guru do ex-presidente José Sarney, que vez por outra lembrava a Itamar as vantagens políticas que os planos de estabilização costumam trazer para o presidente da República.


    – Veja que o Sarney, apesar de todo o fracasso do Plano Cruzado, saiu do governo com razoável índice de aprovação – dizia Marzagão a um Itamar atento. Essas palavras funcionavam como uma espécie de canto da sereia.


    Apesar da obsessão, Itamar não tinha experiência e muito menos condições técnicas e políticas para acabar com a inflação. Mas ele mantinha o discurso, repetindo sua preferência por um plano que passasse pela aprovação do Congresso Nacional, sem brechas passíveis de contestação judicial, algo que as primeiras equipes a ocuparem o Ministério da Fazenda não entendiam. Bolar um plano de estabilização que fosse aprovado pelo Poder Legislativo antes de entrar em vigor era algo considerado impossível porque mexeria com as expectativas, com risco de enormes movimentos realocativos da renda e potencial de colocar o próprio plano a perder. A maioria dos economistas só conseguia imaginar alternativas que implicassem algum tipo de “pacote impositivo” por parte do Poder Executivo.


    No mundo objetivo do dia-a-dia, um novo problema surgiu com a decisão de Itamar Franco de indicar para o cargo de diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central, que acabara de ficar vago, o nome do economista Paulo Nogueira Batista Júnior.


    Krause estava no Senado Federal quando recebeu um telefonema desesperado de Paulo Haddad. O então ministro do Planejamento ficou apavorado com a ideia de que Paulo Nogueira Batista Júnior pudesse tornar-se diretor do BC – e logo da área externa! – sabendo da ojeriza que ele alimentava pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pela banca de credores externos e pelo receituário de política liberalizante apregoada pelo famoso Consenso de Washington. A ida de Batista Junior para o BC, justo no momento em que o Brasil tentava firmar um acordo de renegociação com os bancos internacionais, seria um desastre, imaginava Haddad.


    Paulo Nogueira Batista Júnior havia participado da equipe do ex-ministro da Fazenda, Dílson Funaro, durante o governo Sarney, quando se anunciou a moratória da dívida externa de 1986. Tinha horror aos mecanismos do re-lending – reempréstimo interno da dívida externa depositada no Banco Central e ficava arrepiado só de ouvir falar em FMI. Naquela época, ninguém, muito menos o próprio, poderia imaginar que ele viesse anos mais tarde a ocupar a cadeira de representante oficial do Brasil no FMI, em Washington.


    Mais uma vez, lá foi Krause ao Palácio para tentar demover Itamar da ideia.


    – Estamos no governo, presidente, para ratificar os seus compromissos, e o único front que está arrumado é o da área externa com o processo de renegociação da dívida sendo tocado sem grandes traumas. Temo que a ida do Paulo Nogueira Junior para o Banco Central passe a impressão ruim de que estamos articulando algum tipo de calote.


    Itamar acatou as ponderações, mas não deixou que Haddad interviesse. Mandou chamar ao gabinete o presidente do Banco do Brasil, Alcir Calliari, a quem ouvia com frequência e de quem se utilizava não raras vezes para mandar recados públicos endereçados aos seus próprios ministros ou ao BC, em especial para bombardear o nível da taxa de juros. Cravou-se então o nome de Emílio Garófalo, que atuava na área internacional do Banco do Brasil, para o cargo de diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central.


    Era, como se vê, uma relação muito atribulada que Itamar Franco tinha com a equipe econômica de seu governo.


    Político experiente, pefelista de cabeça aberta, considerado um progressista dentro do partido, Krause conseguiu dobrar o presidente em alguns episódios, valendo-se de muita lábia. Já Paulo Haddad tinha sérios problemas de relacionamento com Itamar, que só o chamava de professor, um tratamento que denotava um aparente respeito, mas que carregava, no fundo, um forte sentido de ironia.


    Era visível para quem estava próximo que Itamar não gostava do jeito professoral como Paulo Haddad lhe dirigia a palavra. Tinha a impressão de que Haddad o considerava despreparado, incapaz de entender o que lhe era dito ou explicado.


    Por maior paciência que tivesse, chegou o dia em que Krause cansou. Com alguma frequência via nos jornais relatos de conversas entre o presidente e economistas que estavam fora do governo e a quem Itamar mandava chamar ao Palácio do Planalto para trocar ideias e ouvir sugestões. Aconteceu com Delfim Netto, entre outros. Quando leu que o economista Dércio Garcia Munhoz, da UnB, havia sido chamado por Itamar para discutir medidas da área econômica, o ministro deu um basta. Foi a gota d`água que faltava. Ele já tinha claro na cabeça que aquela experiência na Fazenda, naquelas circunstâncias, não tinha a menor chance de dar certo.


    Ligou para o Palácio e pediu uma audiência com o presidente. Seria a última daquela sua curta carreira de 70 dias à frente do Ministério da Fazenda. Era uma quarta-feira, dia 16 de dezembro de 1992, e Itamar não havia sequer sido confirmado definitivamente como presidente. O processo de impeachment de Collor ainda não tinha chegado ao fim.


    – Presidente, gostaria de dizer que o senhor teve muita coragem em me escolher, mas precisa de coragem para ver que não deu certo, o senhor me descredenciou publicamente algumas vezes e eu não tenho condições de continuar. Vou voltar para o Congresso Nacional – desfechou Krause, sem dar margem a qualquer pedido de reconsideração. Foi substituído por Paulo Haddad, com quem Itamar implicava.


    Fernando de Holanda Barbosa foi confirmado no cargo e deu então andamento à elaboração de seu plano. Até então, nada do que se arquitetara no Ministério da Fazenda havia sido apresentado ao presidente da República, mas os estudos para o programa de troca da dívida interna por ações das estatais continuaram avançando com mais empenho na gestão de Haddad na Fazenda.


    Imaginava que o abatimento da dívida interna abriria espaço para o Banco Central praticar uma política monetária descontaminada dos efeitos do endividamento do Tesouro Nacional. Ou seja, sem que as operações de compra e venda de moeda, realizadas pelo BC para regular a liquidez dos bancos, precisassem passar pelos títulos da dívida pública. Se funcionasse, seria rompido um dos maiores problemas da política monetária brasileira, algo que se arrasta há anos e que nenhum plano conseguiu eliminar, nem mesmo o Plano Real, como se veria mais tarde, apesar de todas as preocupações de Edmar Bacha com o assunto. As chamadas “operações compromissadas” continuaram amarrando automaticamente o BC ao financiamento overnight dos títulos públicos carregados pelos bancos e fundos de investimento em suas carteiras.


    Uma importante perna do plano de Holanda Barbosa era, portanto, o enxugamento da liquidez. A troca da dívida interna por ações de empresas estatais daria mais estabilidade ao sistema financeiro e ajudaria a reduzir a base monetária (emissão primária de moeda), abrindo assim caminho para a reforma monetária. Além daquela troca, o plano previa ainda a prefixação das tarifas do setor público e a introdução de limites para a emissão monetária de modo a mantê-la sob estrito controle.


    Acreditava-se que acabar com a dívida pública, limitar a liquidez e controlar o reajuste dos preços públicos conseguiriam estabelecer as bases necessárias para a queda da inflação. Um eventual congelamento de preços, em etapa posterior, não estava descartado.


    Ocorre que aquelas medidas de cunho monetarista dificilmente conseguiriam debelar o comportamento altista dos preços. Naquela altura, a literatura acadêmica brasileira já havia consagrado a tese da inflação inercial, autoalimentada pela indexação, para a qual não havia remédio ortodoxo que desse jeito. Portanto, enxugar a liquidez por meio da contração da base monetária – indicador que soma o papel moeda em circulação ao volume das reservas em dinheiro nos bancos – ou por meio do aumento das taxas de juros seria perda de tempo. Significaria impor um sacrifício desnecessário à sociedade.


    

    Também havia um problema de ordem política a minar o programa de Holanda Barbosa. Tinha a ver com a venda de ativos do governo, uma sugestão que o presidente via sempre com desconfiança e que só era levada adiante depois de muito atrito.


    “Queriam me empurrar uma privatização selvagem”, avaliou o presidente Itamar Franco depois de tomar conhecimento daquelas ideias, em 16 de janeiro de 1993, um mês após a saída de Krause do Ministério da Fazenda.


    Naquele dia, um sábado, Haddad levou a sua equipe até o Palácio do Planalto para uma exposição do esboço em gestação, mas o objetivo acabou por ser sacrificado. Os assessores mais diretos do presidente – a turma do “pão de queijo” – estavam em peso no gabinete presidencial e, com medo de vazamento, o ministro achou melhor dar apenas pequenas indicações do que estava sendo pensado. Nem precisou entrar nos detalhes. O programa foi de pronto desautorizado por Itamar.


    Os atritos de personalidade entre os dois eram frequentes até que em 28 de fevereiro de 1993 Haddad pediu demissão. Saiu do governo sob intenso bombardeio, acusado de preparar um plano às escondidas que desrespeitava contratos e violava direitos adquiridos, embora negasse isso publicamente.


    Na verdade, as ideias em esboço continham tudo o que o presidente não queria. A obsessão de Itamar em acabar com a inflação partia da condição de que nada seria feito por meio de choques, além de insistir que não gostava de confiscos nem de “tungas” ou malabarismos que pudessem ser contestados na Justiça. Defendia que se fizesse a estabilização por outra via totalmente diferente daquela adotada pelo Plano Collor.


    Não abriria mão de um programa que passasse antes pela aprovação do Congresso Nacional. Itamar não falava isso claramente nas audiências que tinha com o ministro da Fazenda, mas era algo que estava subentendido nas mensagens cifradas transmitidas nas conversas com os integrantes da equipe econômica, ou mesmo nas várias notinhas que costumava “plantar” nas colunas dos jornais.


    Enquanto o programa não aparecia, Itamar continuava a martelava em dois pontos: a taxa de juros tinha de cair e os preços dos oligopólios tinham de ser controlados.


    Haddad deixou o governo em meio às cobranças do presidente, aborrecido com o fato do ministro não ter apresentado um programa exequível de combate à inflação no prazo previsto de três meses. Com ele saiu toda a equipe da Secretaria de Política Econômica.


    Também o presidente do Banco Central, Gustavo Laboissière Loyola, deixou o governo naquela época, quatro meses depois de ter assumido o cargo. Decidiu dar um basta na desgastante cobrança contra a alta dos juros, um tema que o presidente não esquecia e que contava com o total apoio de alguns íntimos colaboradores. Entre eles, o ministro da Indústria e Comércio, José Eduardo Andrade Vieira, então dono do banco Bamerindus, que chegou a ser um dos maiores bancos comerciais do país antes de desaparecer. Se um banqueiro reclama dos juros elevados é porque a preocupação era procedente, pensava Itamar.


    Paulo Cézar Ximenes entrou no lugar de Loyola no Banco Central sem ter a menor desconfiança do que o aguardava pela frente.


    Do seu posto no Ministério das Relações Exteriores, Fernando Henrique participava dos acontecimentos da área econômica como uma espécie de conselheiro. Funcionou como o grande interlocutor dos ministros da Fazenda naquele início do governo Itamar. Tanto Krause quanto Paulo Haddad, cada um a seu tempo, trocaram ideias com o então chanceler e o próprio presidente sempre chamava FHC antes de tomar decisões relacionadas à economia. Era uma situação inusitada essa dos ministros da Fazenda frequentarem o Ministério das Relações Exteriores.


    Eliseu Rezende, também mineiro, era presidente da Eletrobrás quando foi chamado por Itamar para substituir Paulo Haddad na Fazenda. Entrou no governo muito prestigiado pelo presidente, que se encantou com a disposição do novo ministro de reduzir a taxa de juro real, apurada depois de descontada a variação da inflação. Mas Eliseu logo percebeu a gravidade da situação fiscal que teria de enfrentar.


    A confusão estatística no setor público era imensa, resultado do caos deixado pelo governo Collor. Não havia informações sobre quase nada. Era como caminhar sobre um pântano.


    Em março, o Senado aprovou o IPMF, Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, com alíquota de 0,25% sobre todos os valores movimentados nas operações bancárias. Foi a primeira investida do governo com aquele tipo de tributo na tentativa de cobrir o buraco do orçamento. Como se sabe, o imposto acabou por transformar-se mais tarde em uma contribuição, com o nome de CPMF. Vigorou até 2007, quando foi derrubada pelo Senado Federal, mas sempre foi vista pelos sucessivos governos como uma alternativa tentadora para engordar os cofre públicos.


    Aos poucos, Fernando Henrique aumentou sua influência sobre Itamar Franco. Chegou a auxiliar o presidente na composição do Conselho de Desestatização, com a sugestão de nomes que tinham visão global da economia e que fossem palatáveis ao presidente. Também ajudou na decisão de privatizar a CSN, marco da indústria siderúrgica nacional, vendida no dia 5 de abril de 1993, um feito e tanto no governo de um presidente fortemente nacionalista. Foi FHC quem definiu o preço mínimo do leilão da venda da estatal, sem que tivesse havido grandes estudos técnicos a embasar aquela operação. Era tudo muito empírico. 


    Poucos dias depois, o presidente ganhou de alguma forma o respaldo da população com o resultado do plebiscito realizado em 21 de abril, no qual a sociedade votou pela manutenção do regime presidencialista no país, em detrimento do parlamentarismo. Aquela reafirmação do presidencialismo teve um significado especial para o país porque acontecia apenas quatro meses depois de o Senado Federal ter impedido Collor de Mello de continuar no exercício da Presidência. Apesar do trauma, o povo disse nas urnas que preferia o regime em vigor. Optou por manter o poder de decisão concentrado na Presidência da República.


    Itamar estava aparentemente satisfeito com Eliseu Resende e isso aliviou as relações do Palácio com a área econômica do governo. O novo ministro tentava firmar a ideia de que para estabilizar era preciso primeiro equacionar o problema fiscal e reduzir o tamanho do Estado. Não dava para trilhar os caminhos mais fáceis do aumento do gasto público com o objetivo de ativar a economia, nem o do congelamento para segurar a inflação. Estas continuavam a ser a tônica das discussões.


    Em meados de abril, percebeu-se que o IPMF sozinho não faria milagre. Também era preciso ter alguma visão de equilíbrio orçamentário, algo até então inexistente. Foram os primeiros sinais para a necessidade de um programa de ajuste fiscal, tratado na época em uma demorada reunião realizada na biblioteca do Palácio da Alvorada entre Itamar e sua equipe econômica, com a presença de FHC.


    No dia 24 de abril de 1993, o plano econômico preparado pela equipe de Eliseu Resende foi anunciado, mas não tinha grandes pretensões. O crescimento econômico seria retomado por meio do combate à corrupção e da queda na taxa de juros, facilitada por medidas de ataque à especulação financeira. Nunca se soube os detalhes do programa de ajuste fiscal uma vez que nunca saiu do papel.


    No dia 7 de maio, nova troca de ministros. Alexis Stepanenko assumiu a pasta do Planejamento no lugar de Ieda Crusius, do PSDB que, por sua vez, havia substituído Haddad quando este foi deslocado para o lugar de Krause, na Fazenda.


    Dias depois, seria a vez de Eliseu Resende. Envolvido na suspeita de ter ajudado a Odebrecht, uma das maiores construtoras do país – foi acusado de pressionar o Comitê de Financiamento à Exportação (CFE) a liberar recursos para uma obra da empreiteira no Peru – o terceiro ministro da Fazenda de Itamar Franco não conseguiu sustentar-se no cargo. Caiu no dia 19 de maio de 1993, menos de três meses depois de ter assumido.


    Até ali, Fernando Henrique desempenhava no governo uma função que lhe era muito confortável. Opinava nas questões econômicas sem ter responsabilidade sobre elas. Sabia de tudo o que se passava, mas mantinha-se à margem das turbulências políticas. Em paralelo, trocava de vez em quando ideias com respeito a processos de estabilização em conversas informais com alguns dos economistas mais bem preparados do país – na teoria e na prática. Não por acaso, ligados ao PSDB.


    Aqueles não eram encontros conspiratórios, mas serviam para que todos ficassem antenados com o que se passava na economia do país. Os encontros com os economistas de sua confiança perduraram por todo o período em que Fernando Henrique esteve à frente do Ministério das Relações Exteriores, principalmente nos meses de fevereiro, março e abril de 1993. FHC reuniu-se mais de uma vez com Edmar Bacha, Persio Arida e André Lara-Resende.


    Eram conversas de posicionamento em que se explicitavam ideias no campo das hipóteses e faziam-se avaliações sobre a realidade econômica do país, deixando subentendidas algumas impressões que não podiam ser verbalizadas, mas que eram, no fundo, o motor daqueles encontros. Para o bem ou para o mal o PSDB estava com um pé no governo. Tinha alguma responsabilidade com o que estava acontecendo.


    Fernando Henrique interessava-se em saber, por exemplo, se os planos econômicos em elaboração no Ministério da Fazenda eram consistentes.


    O programa imaginado por Fernando de Holanda Barbosa e encampado por Paulo Haddad causou muita polêmica. A troca compulsória da dívida interna por ações de estatais envolvia uma gigantesca privatização com quitação compulsória dos títulos públicos associada a uma contração monetária. Essas eram as linhas gerais do núcleo principal do programa com a intenção de deixar o terreno preparado para uma reforma monetária. Mas antes passaria pela prefixação das tarifas públicas, por uma política salarial que assegurasse o poder aquisitivo dos assalariados e por políticas compensatórias de renda. Na avaliação que Persio Arida fez então para Fernando Henrique, aquele apanhado de iniciativas não fazia sentido.


    Mas havia ali dois aspectos que o agradavam.


    Um deles era a ideia de amortizar a dívida com a venda de ações das estatais. Só que Persio imaginava um mecanismo diferente, não compulsório. Ele aprofundaria a ideia mais tarde, cerca de um ano e quatro meses depois, quando Fernando Henrique era candidato à Presidência da República, Ricupero atuava como ministro da Fazenda e, ele, como presidente do BNDES. Chamou-se Fundo de Amortização da Dívida e seria constituído por todas as ações das estatais excedentes ao controle da União, o que viabilizaria um processo mais rápido de privatização do que o Plano Nacional de Desestatização, montado para a alienação de posições de controle.


    As quotas do fundo seriam adquiridas voluntariamente pelo público em geral, e o dinheiro levantado se destinaria a amortizar a dívida interna, com possibilidade também de ser usado para financiar o déficit público. Vale lembrar que o Fundo de Amortização da Dívida desenhado por Persio em 1994 nunca foi efetivamente instituído devido à resistência de Itamar Franco à qualquer proposta que envolvesse venda de ações das empresas estatais. Para ele, o fundo era uma forma descontrolada de alienar o patrimônio do Estado.


    Outro ponto do programa de Fernando de Holanda Barbosa que agradava a Persio dizia respeito à proposta de usar as chamadas “moedas sociais” como meio de troca para compra de ações de estatais nos leilões de privatização. Isso implicava o reconhecimento antecipado pelo governo de um direito futuro, dando assim chance para que as pessoas recebessem, a valor presente, aquilo que lhes era garantido no futuro, através dos saques das contas do FGTS e das aposentadorias da Previdência Social.


    Quem tinha depósitos no FGTS e direito à aposentadoria pelo INSS poderia usar esses ativos como “moedas” para compra de ações das empresas públicas. Persio trabalhou muito nessa ideia na época das discussões do Plano real. Ele achava que seria possível vender as ações das estatais por preços mais altos se todos os direitos fossem reconhecidos na partida. Funcionaria como se um pedaço da demanda potencial futura fosse trazida para o presente. Isso também nunca avançou, nem mesmo em meio à equipe econômica da qual Persio faria parte alguns meses adiante.


    Ideias, portanto, não faltavam. Naquelas conversas de André e Persio com o então ministro das Relações Exteriores a questão central era a inflação e a forma de combatê-la. Não são questões que se coloquem abertamente sobre a mesa em circunstâncias como aquela, mas dava para perceber ali um “sub texto” associado a um eventual comprometimento de ambos os economistas, caso fossem chamados a participar de um novo projeto de estabilização em futuro ainda incerto.


    Os encontros eram estimulados por um político que tem faro apurado, pés bem equilibrados onde pisa e a cabeça voltada para o dia de amanhã. Não havia a intenção de desestabilizar os ministros da área econômica que até ali passavam pelo governo Itamar, mas a dinâmica dos acontecimentos com certeza já apontava para possíveis desdobramentos. Antenado e intuitivo, FHC era capaz de captar a atmosfera política com facilidade.


    Em um daqueles encontros, Persio discorreu sobre uma tese sua na qual havia trabalhado fazia pouco tempo a partir da constatação de que a inflação brasileira começara a viver em 1992 uma dinâmica diferente dos anos anteriores. Sua análise retrocedia ao Plano Cruzado, de 1986, quando se tentou estabilizar a economia com congelamento de preços.


    Ele estava convencido de que uma inflação de outra natureza havia surgido no Brasil depois daquele primeiro esforço de estabilização pelo simples efeito da expectativa dos agentes econômicos de que novos e sucessivos programas surgiriam. Essa previsão passara a influenciar na formação dos preços a partir de 1986. Para Persio, a ideia generalizada de que só um congelamento conseguiria derrubar a inflação no país teria se firmado no imaginário coletivo: na classe política, nos setores empresariais e nas relações trabalhistas. Como uma espécie de profecia auto-realizada, as pessoas teriam cristalizado a noção de que a inflação seguiria sendo administrada de congelamento em congelamento.


    “A dinâmica inflacionária a partir do Cruzado nada tinha de inercial porque passou a ser ditada por um comportamento de antecipação de congelamentos que seguia uma espécie de roteiro comum a todos”, defendia ele.


    A sequência de planos pós Cruzado teria se firmado, portanto, a partir do encadeamento daquela “lógica” imaginária, pela qual o fracasso de um precipitava o surgimento de outro. Mas, pelas observações de Pérsio, tudo teria mudado entre 1991 e 1992, depois do Plano Collor. A ênfase da área econômica contra o congelamento passou a ser tão enfática que acabou por afastar das expectativas a ideia da iminência de uma nova tentativa de estabilização. Mas não só isso.


    Certamente também contribuiu para um comportamento mais descrente da sociedade o drama do confisco e a falta de credibilidade do governo Collor. Era perceptível o desgaste político e, naquele ambiente, não havia mesmo condições para um novo congelamento.


    Em 1992, Persio Arida começou a achar que, pela primeira vez depois do Plano Cruzado, a proposta Larida – escrita em 1984 com André Lara-Resende, sobre a revolucionária ideia da moeda indexada – voltara a tornar-se uma alternativa viável para debelar a inflação.


    O Larida, como se verá mais adiante, nasceu a partir do diagnóstico de que boa parte da inflação brasileira era inercial, realimentada pelo processo de indexação da economia. A inflação passada se reproduzia automaticamente na inflação presente. Os preços sobem hoje com base nos aumentos de ontem e isso projeta novo patamar de preços para o futuro, perpetuando o que se chamou de “memória inflacionária”. Na inércia, a inflação não explode, mas também não recua.


    A considerar como verdadeira a tese de que até o Plano Collor a expectativa de um congelamento futuro era antecipada na inflação presente, todos os planos de estabilização posteriores ao Cruzado só poderiam resultar fatalmente em gigantescos equívocos, como de fato ocorreu. Ou seja, o remédio não faria efeito porque a prevenção ao seu uso funcionava como uma espécie de antídoto à sua eficácia. As avaliações de Persio sobre a retomada do caráter inercial da inflação a partir de 1992, abrindo assim caminho para o plano Larida ser testado na prática, são aprofundadas no capítulo 3.


    Enquanto FHC elucubrava sobre o tema da estabilização com os economistas mais chegados e que estavam, então, fora do governo, Itamar Franco colhia frustrações pois nenhum dos ministros que haviam passado pela pasta da Fazenda no curto período de cinco meses e meio de sua gestão fora capaz de apresentar um plano de combate à inflação.


    Sem falar das iniciativas na área fiscal, todas tímidas diante do tamanho do problema. Com as tarifas públicas congeladas, a galopante inflação contribuía para a farsa orçamentária. Garantia a arrecadação fiscal pela via da indexação e camuflava o descompasso entre despesas e receitas.


    O orçamento, uma peça contábil que conectava nada com coisa alguma, somava bananas com abacaxis no lado das despesas, enquanto que a receita, mesmo inflada pela correção monetária, tornava-se cada vez mais difícil de administrar pelas amarras às transferências constitucionais obrigatórias e os vínculos a determinadas rubricas na sempre extensa lista de gastos. A perspectiva de equilíbrio financeiro do setor público era algo tão distante quanto o pico do Kilimanjaro.


    Em meio à confusão fiscal generalizada, sempre surgia o risco de novas fontes potenciais de despesas e não foi diferente naquela época em que as reivindicações de reajuste de salários para o funcionalismo público e aumento do salário mínimo para o nível equivalente a US$ 100 ganhavam força no Poder Executivo.


    Mas não apenas isso. Outras iniciativas igualmente perturbadoras tinham de ser administradas. Uma delas era a proposta de projeto de lei salarial de autoria do deputado Paulo Paim, do PT-RS, que tramitava na Câmara dos Deputados. Sugeria que o reajuste automático dos salários em geral, inclusive dos funcionários do setor público, passasse de quadrimestral para mensal com base na variação de um referencial que se chamaria Índice de Reajuste do Salário Mínimo (IRSM). Também os aposentados da Previdência Social teriam reajuste mensal em seus benefícios.


    Com esse pano de fundo, Fernando Henrique Cardoso chegou ao Ministério da Fazenda.

  


  
    
CAPÍTULO 2


    
O PESO DA ECONOMIA


    Quando tomou posse no Itamaraty em outubro em 1992, Fernando Henrique declarou que era preciso consolidar a presença do Brasil na América do Sul, não apenas no Mercosul. Também destacou a necessidade de se buscar o estreitamento das relações com a Europa, com os Estados Unidos e com a Ásia. Em todas essas áreas o prestígio brasileiro estava arrasado. Era preciso recolocar o país no mapa mundial ou ao menos fazer um esforço para recuperar a imagem do Brasil no exterior.


    FHC assumiu o Ministério do Exterior e partiu em cruzada mundo afora. Privilegiou logo de início a Argentina, cuja relevância na região latino-americana exigia um relacionamento harmônico por razões de política estratégica. Por onde passava, repetia o discurso de que, apesar da inflação, o país estava em crescimento e os lucros das empresas eram protegidos pela indexação.


    “Os empresários têm perdas, mas se salvam com a proteção da correção monetária, quem não se salva é o povo”, dizia ele em suas andanças.


    Viajava para lá e para cá, era recepcionado com banquetes, atravessava salões principescos forrados por históricos tapetes persas, convivia com celebridades internacionais. Vivia do jeito como gostava: cercado de gente bonita, inteligente e instruída.


    Sua viagem a Tóquio em maio de 1993 foi cuidadosamente preparada. Tinha de impressionar bem os anfitriões na tentativa de retomar a excelente relação que havia entre os dois países na década de 70 e que se perdera nos anos 80. Os japoneses tinham horror ao jeito arrogante do governo Collor. Mas vinha mais longe a dificuldade de relacionamento com o Brasil. Os atritos ganharam corpo durante o governo de José Sarney. Primeiro, em decorrência do congelamento de preços do Plano Cruzado, de difícil compreensão para eles. E, depois, pelas sucessivas moratórias que suspenderam os pagamentos da dívida externa aos credores internacionais, entre os quais bancos japoneses.


    Quem passou por Tóquio e visitou alguns dos importantes gabinetes do governo e escritórios de grandes empresários no fim dos anos 80, rapidamente pode perceber o desapontamento com o Brasil.


    Já naquela época, por volta de 1988, representantes do Keidaren – a federação que reúne os grupos privados japoneses – traçavam um destino cruel para o país. “Veja onde está a China hoje e compare com o seu país. A China é um país atrasado e cheio de problemas, mas dentro de vinte anos terá passado o Brasil, que vai ficar para trás, e a culpa não é só do governo, mas principalmente da elite brasileira que só pensa no curto prazo, só pensa em seus próprios interesses, sem se importar com o que pode acontecer a médio e longo prazo com o país”, declarou na época em entrevista ao jornal Gazeta Mercantil um expoente dirigente do Keidaren.


    E complementou: “O Brasil tem a pior elite do mundo”. Sarney, que havia conseguido expandir o mandato de quatro para cinco anos, completava então o seu penúltimo ano de governo.


    Não era difícil, portanto, avaliar a importância daquela viagem de reconciliação com o Japão que o chanceler Fernando Henrique programou quatro anos depois.


    Na ida para Tóquio, FHC passou por Washington e hospedou-se na embaixada brasileira. Na noite de sua chegada jantou com o embaixador Rubens Ricupero e com seu principal auxiliar, ministro Sérgio Amaral, também diplomata de carreira. Sentado ao lado de Fernando Henrique estava seu chefe de gabinete, embaixador Synésio Sampaio Góes, que o acompanhava naquela viagem. Em dado momento, alguém chamou o chanceler ao telefone. Ao voltar para a mesa, FHC comentou em voz alta, em tom jocoso: “Imaginem que estão dizendo por lá (por Brasília) que o Itamar quer que eu seja ministro da Fazenda”.


    A chamada não era do presidente, mas de algum assessor que certamente tentava confirmar os boatos que circulavam na capital brasileira. Em Brasília, o zunzunzum sobre a queda de Eliseu Resende corria à larga.


    Quando chegou a Tóquio, os boatos haviam aumentado, com as notícias de que Eliseu estava por um fio. Mas Fernando Henrique ouvia tudo calado, como se nada tivesse a ver com aquilo. E, a rigor, não tinha mesmo. A hipótese de virar ministro da Fazenda era sempre tentadora, mas muito arriscada na situação que o país atravessava.


    Na viagem de volta, fez escala novamente nos Estados Unidos e pernoitou em Nova York. Na mesma noite em que chegou, dia 19 de maio de 1993, foi recepcionado na residência oficial do representante do Brasil na ONU, embaixador Ronaldo Sardenberg, e sua esposa, Célia De Nadai Sardenberg. No meio do jantar, Fernando Henrique foi interrompido por um telefonema. Desta vez, o presidente Itamar Franco estava do outro lado da linha.


    – A coisa aqui está muito ruim. A situação do Eliseu Resende é insustentável, não dá para segurá-lo, mandei chamá-lo – disse Itamar.


    – Pelo amor de Deus, Itamar, eu já não tenho mais palavras para explicar um novo ministro da Fazenda. É melhor você manter o Eliseu – retrucou FHC.


    – Não, já decidi, está muito difícil fazer isso, você está sentado ou de pé? – perguntou Itamar, complementando – Você aceitaria ser ministro da Fazenda?


    – Eu não quero, eu sou ministro das Relações Exteriores e estou muito bem assim – respondeu FHC, como convém a investidas do gênero.


    Diante da firmeza de Itamar, Fernando Henrique percebeu com clareza o que certamente já desconfiava havia muito tempo: que o seu destino tomaria novo rumo.


    – Fale com o Eliseu. Eu insisto que o melhor é mantê-lo, mas depois da conversa com ele, se você precisar, se não houver alternativa, eu estou aqui para ajudar, mas acho melhor mantê-lo, não deixe de me telefonar – FHC desligou o telefone e voltou para a sala de jantar.


    Antes de retornar ao hotel, recebeu um recado do comandante Carvalho, ajudante de ordens de Itamar, que ligou de Brasília para dizer que o presidente não precisava mais falar com ele. FHC imaginou que a situação estava resolvida. E estava, a seu favor!


    Só tempos depois, viria a saber que naquela mesma noite do dia 19 um nome alternativo para a Fazenda chegou a ser apreciado pelo presidente Itamar e seus mais chegados assessores. Por pouco não se bateu o martelo no nome de José Eduardo Andrade Vieira, o banqueiro que ocupava o cargo de ministro da Indústria e Comércio. Era o preferido de alguns amigos mais próximos a Itamar Franco.


    Até os últimos momentos, o presidente hesitou entre os dois nomes. Decidiu já de madrugada depois de render-se aos argumentos do então líder do governo, deputado federal pelo PPS, Roberto Freire, que defendeu o tempo todo o nome de FHC.


    Foi uma decisão definitiva para os rumos do país. Com Andrade Vieira no Ministério da Fazenda, a política econômica com certeza teria tomado uma outra direção, com grandes chances de novo congelamento de preços e um outro plano fracassado.


    Às 2 horas da manhã do dia 20 de maio de 1993, Itamar deu uma entrevista coletiva em Brasília e anunciou que FHC seria o novo ministro da Fazenda. Enquanto isso, em Nova York, embalado pelas preocupações menos estressantes que acompanham o sono dos ministros das Relações Exteriores, FHC dormia em paz, certo de que a situação havia se resolvido com a permanência de Eliseu Resende.


    Foi acordado, bem cedo, por uma ligação de Brasília: “Seu nome está no Diário Oficial, você é o novo ministro da Fazenda”.


    A surpresa foi grande para muita gente. Não apenas para FHC, nomeado de madrugada, mas para seu mais graduado auxiliar, o vice-ministro Luiz Fernando Lampreia, que certamente não contava tornar-se chanceler tão de repente.


    – Alô, Dona Geralda, preciso falar com o presidente – insistia Fernando Henrique ao telefone, no apartamento do hotel em que estava hospedado em Nova York, à espera de que Itamar saísse logo do banho. Precisava falar com ele antes que tomasse o rumo do Palácio do Planalto.


    Quando, finalmente, conseguiu, ouviu uma sonora gargalhada do outro lado da linha: “Sua nomeação teve uma repercussão ótima aqui”, saudou o presidente do outro lado da linha.


    – Mas, Itamar, você nem falou comigo, o que eu posso fazer, que autonomia terei se você acabou de nomear o ministro do Planejamento e o secretário da Receita Federal? – contrapôs Fernando Henrique.


    Ao que Itamar respondeu:


    – Você tem carta branca.


    FHC sabia que a conversa de carta branca é relativa porque a ninguém pode ser transferida a responsabilidade e a autoridade de um presidente da República. Mas, paciência, tentaria compor com as pessoas que estavam na Fazenda, buscando trazê-las para junto de si, como, aliás, era do seu estilo.


    Fernando Henrique pediu ao embaixador Synésio que fosse trabalhar com ele porque não tinha ninguém de sua confiança no novo ministério. Precisava formar uma equipe o mais rapidamente possível. Havia conversado com Pedro Malan nos Estados Unidos sobre a negociação da dívida externa e voltou a procurá-lo, já agora para pedir que o ajudasse.


    Também ligou de Nova York para Edmar Bacha, que estava na PUC do Rio. Era um velho conhecido, a quem sempre admirara não só pelos méritos de economista, mas pela percepção do jogo político. Como bom mineiro, Bacha desconversou. Não disse nem sim nem não, apenas comentou com Fernando Henrique que achava uma bobagem ele aceitar o cargo de ministro da Fazenda. Mais tarde, recebeu um telefonema de Tasso Jereissati insistindo para que ele fosse colaborar com FHC. Bacha concordou então em viajar para Brasília no dia seguinte, mas sem qualquer compromisso.
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